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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00058/2025 DA DISPENSA 00010-2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, APLICAÇÃO, 

CORREÇÃO, REALIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA O MUNICÍPIO DE 

BREJO DO CRUZ – PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO 

CRUZ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 08.767.154/0001-15, 

com sede na Rua Sólon de Lucena nº 10 – Centro, Brejo do Cruz – PB, neste ato representada 

por TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA, Prefeito Municipal, doravante denominada 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA, 

pessoa jurídica de direito PÚBLICO/PRIVADO, inscrita no CNPJ sob o nº 07.479.030/0001-71, 

com sede em Rua Hilda Coutinho, 110, Miramar, João Pessoa _ CEP: 58.043-110, neste ato 

representada por GIRLEIDE MEDEIROS DE ALMEIDA MONTEIRO, Sócia Administradora, 

doravante denominada CONTRATADA, considerando a justificativa para a contratação direta, 

com fundamento no Art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão 

da notória especialização da CONTRATADA e sua natureza jurídica de entidade sem fins 

lucrativos, resolvem as partes celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante 

as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para o 

planejamento, elaboração, organização, aplicação, correção, realização e divulgação de concurso 

público de provas e títulos para o provimento de 145 (cento e quatorze) vagas efetivas em regime 

estatutário para a estrutura administrativa da CONTRATANTE, incluindo todas as etapas do 

certame e as despesas com software, provas, site de hospedagem, publicidade e demais 

despesas administrativas, conforme detalhado no Termo de Referência anexo ao Processo 

Administrativo nº 00063/2025.  

1.2. As vagas a serem providas são as seguintes: 

NÍVEL BÁSICO 
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CARGO EFETIVO 
QUANT 
VAGAS 

Agente Administrativo 5 

Agente de Limpeza Urbana 5 

Auxiliar de Serviços Gerais 8 

Coveiro 1 

letricista 1 

Maqueiro 1 

Motorista 8 

Operador de Máquinas Pesadas 1 

Recepcionista 3 

Tratorista 1 

Vigilante 3 

TOTAL 37 
 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 

CARGO EFETIVO 
QUANTIDADE 
VAGAS 

Agente Comunitário de Saúde 3 

Agente de Endemias 3 

Agente Fiscal Ambiental  1 

Artesã CAPS 1 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 5 

Auxiliar de Serviços Odontológicos 1 
Cuidador Escolar Alunos Especiais 5 

Maestro 1 

Socorrista SAMU 2 

Técnico de Enfermagem 5 

Técnico em Agropecuária  1 

Técnico em Edificações 1 

Técnico em Raio X 1 

Técnico em Tecnologia da Informação 1 

TOTAL 31 
 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO EFETIVO 
QUANTIDADE 
VAGAS 

Agente Fiscal de Tributos 1 

Arquiteto  1 
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Assistente Social  3 

Biomédico  1 

Enfermeiro Obstetra 1 

Enfermeiro Plantonista  3 

Enfermeiro PSF  1 

Enfermeiro CAPS 1 

Engenheiro Ambiental  1 

Engenheiro civil  1 

Farmacêutico  1 

Fisioterapeuta  2 

Fonoaudiólogo  2 

Médico Cardiologista 1 

Médico Clinico Geral Plantonista 4 

Médico Geriatra 1 

Médico Ginecologista e Obstetra 1 

Médico Otorrinolaringologista 1 

Médico Pediatra  1 

Médico Unidade Básica de Saúde 2 

Médico Psiquiatra  1 

Médico Psiquiatra CAPS  1 

Médico Traumatologista e Ortopedista 1 

Médico Urologista 1 

Médico Ultrassonografista 1 

Médico Veterinário 1 

Neuropsicopedagogo 1 

Nutricionista  1 

Odontólogo  3 

Odontólogo Especialista (periodondista) 1 

Odontólogo Especialista (bucomaxilofacial) 1 

Profissional de Educação Física 1 

Psicólogo  2 

Psicopedagogo 2 

Terapeuta Ocupacional 2 

TOTAL 50 
 

NÍVEL SUPERIOR EDUCAÇÃO 

CARGO EFETIVO QUANTIDADE 
Professor Classe "A" Educação Infantil 8 
Professor Classe "A" - Anos Iniciais  8 
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Professor  Classe "B"  Anos Finais  - Português 2 
Professor Classe "B"   Anos Finais - Arte 1 
Professor Classe "B" - Anos Finais  - Matemática 2 
Professor Classe "B" - Anos Finais  - Ciências 1 
Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Inglês 1 
Professor Classe "B" -  Anos Iniciais e Finais - Educação 
Física 

1 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Música 1 
Supervisor Pedagógico Classe "C" 2 

TOTAL 27 
 

1.3. O certame compreenderá as seguintes etapas: Inscrição preliminar; Prova objetiva; Prova de 

títulos; Prova Prática (se necessário); e Divulgação de Resultados. 

1.4. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 15 

(quinze) dias e realizadas por intermédio da internet, na página da CONTRATADA, disponível 24 

(vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição. 

1.5. As provas objetivas de caráter classificatório e eliminatório deverão contar com 40 (quarenta) 

questões do tipo múltipla escolha (A, B, C, D) para os cargos de nível superior e médio/técnico e 

50 (trinta) questões do tipo múltipla escolha (A, B, C, D) para os cargos de nível básico, 

distribuídos por áreas de conhecimento, cujos quantitativos poderão ser alterados após avaliação 

da equipe acadêmica e mediante anuência da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O presente contrato é celebrado com fundamento no Art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que autoriza a dispensa de licitação para a contratação de 

instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de 

ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 

inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 

contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o 

contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos. 

2.2. A escolha da CONTRATADA se fundamenta em sua natureza jurídica de entidade sem fins 

lucrativos, vinculada a instituição de ensino pública (ou fundação pública ou instituição sem fins 

lucrativos), sua notória especialização e ampla experiência comprovada na organização de 
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concursos públicos, o interesse público imediato na recomposição do quadro de pessoal do 

município e a legalidade do processo administrativo que a antecedeu, conforme detalhado no 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada na forma do Art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

diante da sua natureza de escopo predefinido. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), 

baseado na estimativa de 3.000 (três mil) candidatos inscritos, com um custo médio de R$ 80,00 

(oitenta reais) por candidato. 

4.2. As despesas decorrentes do objeto deste contrato serão custeadas pelos valores 

arrecadados a título de taxa de inscrição, considerando que a CONTRATANTE atuará como 

agente de arrecadação das inscrições. 

4.3. Os valores das taxas de inscrição a serem pagas pelos candidatos são: 

• R$ 105,00 (cento e cinco reais) para cargos de Nível Superior. 

• R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para cargos de Nível Médio e Médio/Técnico. 

• R$ 60,00 (sessenta reais) para cargos de Nível Básico. 

4.4. A CONTRATANTE repassará à CONTRATADA os valores correspondentes às taxas de 

inscrição efetivamente pagas pelos candidatos. 

4.5. No caso de o número de isenções superar o percentual de 40% (quarenta por cento) do total 

de inscrições confirmadas, a partir deste percentual, a CONTRATANTE será responsável por 

repassar à CONTRATADA os valores referentes ao total de isenções, nos seguintes montantes: 

• R$ 70,00 (setenta reais) para cargos de Nível Superior. 

• R$ 50,00 (cinquenta reais) para cargos de Nível Médio/Técnico. 

• R$ 30,00 (trinta reais) para cargos de Nível Básico. 
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4.6. O pagamento à CONTRATADA será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura, da seguinte forma: 

• I. 35% (trinta e cinco por cento) em até 05 (cinco) dias úteis após a Homologação das 

Inscrições. 

• II. 35% (trinta e cinco por cento) em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à aplicação das 

Provas Objetivas. 

• III. 30% (trinta por cento) em até 05 (cinco) dias úteis após a divulgação do Resultado Final 

do Concurso. 

4.7. Na impossibilidade da aplicação do prazo contido na cláusula anterior e desde que 

caracterizada condição indispensável para a obtenção dos serviços ou propiciar significativa 

economia de recursos, o pagamento poderá ser realizado em menor período, desde que 

apresente condição vantajosa para a CONTRATANTE. 

4.8. No preço acima proposto estão incluídas todas as despesas com alimentação, transporte, 

hospedagem, materiais e pagamentos dos técnicos envolvidos na elaboração e execução de 

todas as etapas do Concurso, tais como: taxas, diárias, encargos trabalhistas, previdenciários, 

acidentários, despesas com formulários, folhas de respostas e outras necessárias, direta e 

indiretamente, bem como todas as despesas para a excelente prestação dos serviços e a perfeita 

execução de todas as etapas do Concurso. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

I. Fornecer à CONTRATADA subsídios para a elaboração de editais, além de instruções, normas 

e critérios necessários à execução do concurso público. 

II. Publicar, na imprensa oficial, todos os atos relativos ao concurso público que exigem 

publicidade. 

III. Cumprir as demais cláusulas estabelecidas neste contrato. 

IV. Indenizar a CONTRATADA, se esta for impedida de executar o concurso público por motivos 

alheios à sua responsabilidade, obrigando-se a pagar as despesas das atividades até então 
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realizadas, quais sejam: administração, avaliação, assim como, toda e qualquer despesa relativa 

ao objeto do presente contrato, desde que devidamente comprovada. 

V. Fornecer, em até 10 (dez) dias após o recebimento do resultado, atestado de competência 

técnica à CONTRATADA, atestando a conclusão dos trabalhos e quais os serviços foram 

realizados com excelência, qualidade e de acordo com os prazos e condições previamente 

estabelecidos, ressaltando ainda que os serviços foram realizados dentro dos padrões exigidos, 

não havendo nada que desabone a conduta da CONTRATADA. 

VI. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, por iniciativa ou por solicitação desta última, todas 

as informações necessárias à realização do concurso público, no que diz respeito às normas 

legais, regimentais ou quaisquer outras que estejam ou venham a estar em vigor, bem como 

assessorias para elucidação de problemas de qualquer natureza. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Compete à CONTRATADA adotar todas as providências e medidas necessárias ao 

desenvolvimento das atividades relativas à execução do concurso público, em todas as suas 

fases, previstas neste contrato e no edital regulador do certame, especialmente: 

I. Elaboração do edital do concurso público, contendo as normas destinadas à orientação dos 

candidatos e os documentos passíveis de pontuação. 

II. Inscrições dos candidatos exclusivamente via internet. 

III. Cadastramento eletrônico dos candidatos inscritos. 

IV. Comunicar ao representante da CONTRATANTE os fatos que porventura venham a prejudicar 

o bom andamento dos serviços. 

V. Empregar, na execução dos serviços, pessoal preparado e devidamente legalizado. 

VI. Zelar pelo bom comportamento e desempenho do seu pessoal, evitando situações que afetem 

a imagem do Município de Brejo do Cruz/PB. 

VII. Recebimento e análise dos títulos, com documentos apensados no sistema. 
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VIII. Divulgação via internet, do seguinte: 

a) Listagem geral em ordem alfabética, com número de inscrição. 

b) Listagem dos candidatos classificados no concurso público, com nome, número de inscrição e 

notas gerais. 

c) Listagem geral dos candidatos classificados em ordem alfabética e por classificação. 

d) Listagem geral do concurso público por ordem alfabética contendo todos os dados dos 

candidatos, situação no concurso público (classificação, não classificação, eliminação), notas 

gerais. 

IX. Responsabilidade jurídica por todas as fases do concurso público. 

X. Executar os serviços pactuados de acordo com a legislação e normas técnicas em vigor. 

XI. Cumprimento dos encargos pertinentes ao correto desempenho do planejamento e execução 

do concurso público, ainda que não especificados detalhadamente neste instrumento, atendendo 

às datas e aos prazos determinados. 

XII. Controle do recebimento das taxas de inscrições, em conta bancária da CONTRATANTE junto 

à instituição financeira de crédito oficial, cujas indicações deverão constar do edital do concurso 

público e de todo o material de divulgação do concurso público. 

XIII. Entrega do relatório final à CONTRATANTE, contendo descrição de todas as fases do 

concurso público e os dados de todos os candidatos, segundo reprovação/aprovação. 

XIV. Recrutar os recursos humanos, materiais e técnicos que julgar indispensáveis à mais 

completa e perfeita execução do concurso público, por sua conta e livre decisão. 

XV. Manter um canal de comunicação oficial e documentado (ex: e-mail exclusivo, sistema de 

chamados) com a fiscalização do contrato para troca de informações e resolução de demandas. 

XVI. Disponibilizar relatórios periódicos de acompanhamento (ex: semanal de inscritos, status das 

etapas, relatório de atendimento a candidatos, etc.) para a CONTRATANTE, permitindo uma 

fiscalização proativa. 
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6.2. A CONTRATADA deverá cumprir os requisitos técnicos, legais e administrativos, e de 

segurança e qualidade, conforme detalhado no Termo de Referência, incluindo, mas não se 

limitando a: 

I. Capacidade operacional comprovada para realização de concursos públicos em âmbito 

municipal, estadual ou federal, incluindo histórico de execução de certames de igual ou superior 

complexidade no último ano. 

II. Disponibilidade de plataforma digital segura e responsiva para inscrição de candidatos, com 

funcionalidades de emissão de boletos, controle de pagamento, inscrição para cotas e recursos, 

além de proteção contra acessos indevidos. 

III. Capacidade de digitalização, recebimento e tratamento de documentos digitais dos candidatos, 

incluindo segurança e integridade das informações. 

IV. Equipe técnica composta por profissionais qualificados e com experiência comprovada, 

incluindo especialistas em elaboração de provas, técnicos em tecnologia da informação, fiscais, 

coordenadores de logística, revisores de edital e pessoal de atendimento. 

V. Capacidade de produzir e aplicar provas objetivas, discursivas, práticas e de títulos, conforme 

as exigências específicas dos cargos, com critérios técnicos claros e imparciais. 

VI. Infraestrutura logística para a confecção, transporte, guarda e aplicação segura das provas, 

com vigilância, monitoramento, controle de acesso e fiscalização nos locais de prova. 

VII. Estrutura para atendimento presencial e remoto aos candidatos, com suporte técnico contínuo 

durante todo o período contratual. 

VIII. Apresentação de atos constitutivos, regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, bem 

como comprovantes de inscrição em conselhos de classe ou outros registros pertinentes, 

conforme exigência do edital. 

IX. Comprovação de capacidade jurídica e técnica mediante atestados de capacidade técnica 

emitidos por entes públicos ou privados que atestem a execução satisfatória de certames 

similares. 
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X. Apresentação de Plano de Trabalho detalhado, contendo metodologia, cronograma de 

execução, etapas do processo, estimativa de recursos humanos e materiais, e medidas de 

segurança adotadas em cada fase. 

XI. Observância à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo o sigilo, a integridade e a 

confidencialidade das informações pessoais dos candidatos, sendo responsável por qualquer 

incidente envolvendo vazamento ou uso indevido de dados dos candidatos. 

XII. Previsão contratual de responsabilidade integral da empresa CONTRATADA por todos os atos 

relativos à aplicação das provas, inclusive por eventuais fraudes, extravios ou falhas técnicas. 

XIII. Cumprimento das normas de acessibilidade, com garantia de atendimento a pessoas com 

deficiência, conforme a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

XIV. Adoção de medidas rigorosas de controle de fraudes e vazamentos de informações, com 

protocolo de sigilo na elaboração das provas e rastreabilidade dos documentos. 

XV. Utilização de sistemas criptografados e mecanismos antifraude para tratamento de dados dos 

candidatos e controle de acesso à plataforma de inscrição e resultados. 

XVI. Utilização de estrutura física compatível com o número de candidatos, com locais de prova 

adequados, acessíveis e com segurança reforçada. 

XVII. Definição clara de mecanismos de revisão e recurso, com prazos e procedimentos objetivos, 

garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do Art. 96 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado 

do contrato, ou seja, R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

7.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no § 1º do Art. 

96 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
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I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II. Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O objeto do contrato será recebido: 

I. Provisoriamente, pelo(a) responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por ocasião de 

sua efetiva realização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

II. Definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade, cumprimento das especificações e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

refeitos/prestados novamente no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 8.1.II não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
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9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, designados pela CONTRATANTE, conforme requisitos 

estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, anotando no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências e 

emitindo notificações para correção de inexatidões ou irregularidades. 

9.3. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

9.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato, elaborando relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos e eventuais condutas para aprimoramento das atividades da Administração. 

9.5. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local da execução 

dos serviços para representá-la. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o índice 

IPCA-E e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

10.5. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Na presente contratação, NÃO será admitida subcontratação de qualquer parte do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária a 

ser informada pela Secretaria Municipal de Finanças, sendo: 

Recursos do Município de Brejo do Cruz: Unidade: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Funcional: 04.122.1003.2.013 Realização de Processo Seletivo e Concurso Público 

3.3.90.35.00.00.00.00 0500 Serviços de Consultoria – Recursos não vinculados de impostos 

3.3.90.39.00.00.00.00 0500 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – Recursos não 

vinculados de impostos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Catolé do Rocha, Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou litígios decorrentes do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 

Brejo do Cruz/PB, 20 de agosto de 2025. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ/PB 

CNPJ: 08.767.154/0001-15 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA  

CNPJ: 07.479.030/0001-71 

GIRLEIDE MEDEIROS DE ALMEIDA MONTEIRO 
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Ministério da 
Educação 

Universidade 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
 

1. Descrição da necessidade: 
A Prefeitura realizou o último concurso público em 2019. Nesse interim, foram realizados alguns 

processos seletivos, e, mesmo assim, enfrenta a necessidade de recompor seu quadro de servidores 

efetivos em razão de vacâncias ocasionadas por aposentadorias, exonerações, falecimentos e pela 

ausência de concursos regulares nos últimos anos. A carência de profissionais compromete a 

continuidade e a qualidade dos serviços públicos essenciais de vários órgãos que compõem a estrutura 

da gestão municipal, como saúde, educação, assistência social, obras, e gestão administrativa. A 

situação atual tem levado à sobrecarga dos servidores existentes, aumento do passivo trabalhista e à 

dependência de contratações temporárias, que, embora legais em hipóteses específicas, não garantem 

estabilidade institucional nem continuidade adequada das políticas públicas. 

2. Justificativa da demanda: 
A necessidade de contratação de uma empresa para realizar concursos públicos e processos seletivos 

no âmbito municipal decorre da demanda contínua por novos profissionais para suprir vacâncias nos 

quadros de pessoal efetivo. A Constituição Federal de 1988 estabelece que a investidura em cargos e 

empregos públicos, exceto para os cargos em comissão, depende de aprovação prévia em concurso 

público ou teste seletivo. Diante disso, a administração pública precisa assegurar que o processo de 

seleção seja conduzido de forma eficiente, transparente e imparcial, o que muitas vezes exige a 

contratação de uma empresa especializada. Organizar um concurso público envolve uma série de 

desafios técnicos e logísticos que nem sempre podem ser gerenciados adequadamente pelos servidores 

municipais, cujo foco principal deve estar voltado para as funções cotidianas da administração. 

Empresas especializadas possuem expertise em todas as fases do processo, desde a elaboração dos 

editais e provas até a logística de aplicação e correção. Ao delegar essas responsabilidades a uma 

entidade externa, o município não apenas garante o cumprimento de todas as exigências legais e 

normativas, mas também assegura a qualidade e precisão necessárias em cada etapa do concurso. A 

imparcialidade é outro fator crucial nesse contexto. Quando a administração pública contrata uma 

empresa independente, reduz significativamente o risco de influências indevidas ou favoritismo no 

processo seletivo. A empresa contratada, por atuar sem vínculo direto com os candidatos e servidores 

locais, oferece garantias de que as avaliações serão conduzidas de maneira justa e neutra, fortalecendo 

a credibilidade do concurso e, consequentemente, da própria administração pública. A eficiência 

operacional também é um aspecto vital. A logística envolvida na realização de um concurso público é 

complexa e demanda uma coordenação precisa, desde a preparação dos locais de prova até a 

distribuição segura dos materiais e a gestão de informações sigilosas. Empresas especializadas 

dispõem de recursos tecnológicos e humanos que permitem a execução dessas tarefas com maior 

rapidez e menor margem de erro. Assim, a administração pública pode concentrar seus esforços em 

áreas prioritárias, enquanto confia a execução técnica do concurso a profissionais qualificados.  
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Do ponto de vista legal, a realização de concursos públicos é cercada por uma série de requisitos que 

devem ser observados com rigor. As empresas especializadas não só conhecem essas normas, mas 

também têm experiência na aplicação de procedimentos que garantem a conformidade em todas as 

fases do concurso. Isso inclui desde o atendimento a critérios de acessibilidade, até a segurança no 

armazenamento e transporte das provas, aspectos que são essenciais para garantir a validade e 

integridade do processo seletivo. Embora a contratação de uma empresa para organizar concursos 

públicos envolva custos, esses são, em muitos casos, justificados pelos benefícios obtidos. A 

administração pública evita gastos adicionais com treinamentos ou aquisição de tecnologias que seriam 

necessários caso tentasse realizar o processo internamente. Além disso, ao minimizar riscos e garantir 

um processo de seleção bem estruturado, o município pode evitar problemas futuros, como 

contestações judiciais ou necessidade de refazer o concurso, o que geraria mais despesas e atrasos. 

Em suma, a contratação de uma empresa para a realização de concursos públicos é uma solução prática 

e eficiente para atender às demandas de pessoal do município. Essa medida permite que a 

administração pública mantenha o foco em suas funções essenciais, enquanto garante que o processo 

seletivo ocorra de forma justa, transparente e dentro dos parâmetros legais. Ao adotar essa estratégia, 

o município não apenas cumpre suas obrigações constitucionais, mas também fortalece a confiança da 

população na qualidade dos serviços públicos oferecidos. 

3. Previsão de quantidade a ser contratada: 
Contratação de 01 (uma) empresa especializada para planejamento, elaboração, organização, 

aplicação, correção, e divulgação de concurso público de provas e títulos, incluindo todas as etapas do 

certame e as despesas com software, provas, site de hospedagem, publicidade e demais despesas 

administrativas, para provimento de vagas efetivas em regime estatutário de acordo com a estrutura 

administrativa do Município de Brejo do Cruz-PB, com finalidade de preenchimento das seguintes de 

145 vagas. 
 

NÍVEL BÁSICO 

CARGO EFETIVO 

QUANT 

VAGAS 

Agente Administrativo 5 

Agente de Limpeza Urbana 5 

Auxiliar de Serviços Gerais 8 

Coveiro 1 

Eletricista 1 

Maqueiro 1 

Motorista 8 

Operador de Máquinas Pesadas 1 
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Recepcionista 3 

Tratorista 1 

Vigilante 3 

TOTAL 37 

 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 

CARGO EFETIVO 

QUANTIDADE 

VAGAS 

Agente Comunitário de Saúde 3 

Agente de Endemias 3 

Agente Fiscal Ambiental  1 

Artesã CAPS 1 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 5 

Auxiliar de Serviços Odontológicos 1 

Cuidador Escolar Alunos Especiais 5 

Maestro 1 

Socorrista SAMU 2 

Técnico de Enfermagem 5 

Técnico em Agropecuária  1 

Técnico em Edificações 1 

Técnico em Raio X 1 

Técnico em Tecnologia da Informação 1 

TOTAL 31 

 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO EFETIVO 

QUANTIDADE 

VAGAS 

Agente Fiscal de Tributos 1 

Arquiteto  1 

Assistente Social  3 

Biomédico  1 

Enfermeiro Obstetra 1 

Enfermeiro Plantonista  3 

Enfermeiro PSF  1 

Enfermeiro CAPS 1 

Engenheiro Ambiental  1 

Engenheiro civil  1 

Farmacêutico  1 

Fisioterapeuta  2 

Fonoaudiólogo  2 

Medico Cardiologista 1 

Médico Clinico Geral Plantonista 4 
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Médico Geriatra 1 

Médico Ginecologista e Obstetra 1 

Médico Otorrinolaringologista 1 

Médico Pediatra  1 

Médico Unidade Básica de Saúde 2 

Médico Psiquiatra  1 

Médico Psiquiatra CAPS  1 

Médico Traumatologista e Ortopedista 1 

Médico Urologista 1 

Médico Ultrassonografista 1 

Médico Veterinário 1 

Neuropsicopedagogo 1 

Nutricionista  1 

Odontólogo  3 

Odontólogo Especialista (periodondista) 1 

Odontólogo Especialista (bucomaxilofacial) 1 

Profissional de Educação Física 1 

Psicólogo  2 

Psicopedagogo 2 

Terapeuta Ocupacional 2 

TOTAL 50 

 

NÍVEL SUPERIOR EDUCAÇÃO 

CARGO EFETIVO QUANTIDADE 

Professor Classe "A" - Educação Infantil 8 

Professor Classe "A" - Anos Iniciais  8 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Português 2 

Professor Classe "B" - Anos Finais - Arte 1 

Professor Classe "B" - Anos Finais  - Matemática 2 

Professor Classe "B" - Anos Finais  - Ciências 1 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Inglês 1 

Professor Classe "B" -  Anos Iniciais e Finais - 

Educação Física 
1 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Música 1 

Supervisor Pedagógico Classe "C" 2 

TOTAL 27 

 

4. Previsão da data em que o objeto deverá ser entregue/executado: 
A prestação dos serviços se iniciará após a celebração de instrumento contratual que terá como prazo 

de vigência o período desde a organização do Processo Seletivo e Concurso público até a homologação 

do resultado final e o fim dos serviços prestados, podendo se estender a execução dos serviços ora 

contratados, até a sua devida finalização.  
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5. Valor médio estimado:  
As despesas decorrentes do objeto de contrato serão custeadas pelos valores cobrados à título de taxa 

de inscrição, considerando que a Prefeitura atuará com agente de arrecadação das inscrições. Ainda 

assim, importa destacar que, considerando a impossibilidade de prever com exatidão o quantitativo de 

inscritos no certame (inscrições efetivadas), considera-se uma estimativa de 3.000 (três mil) inscrições 

efetivas para os cargos dispostos no certame. 
 

ESTIMATIVA DE   3.000(TRÊS MIL CANDIDATOS INSCRITOS) 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE  VALOR DA INSCRIÇÃO POR NÍVEL R$ 

a) BÁSICO 60, 00 

b) MÉDIO 75,00 

c) SUPERIOR  105,00 

VALOR MÉDIO POR INSCRIÇÃO  80,00 

 

 

6. Indicação do(s) integrante(s) administrativo(s) responsável(eis) pela Elaboração do ETP. 
Nome/Matrícula Secretaria/Setor 

João Batista Fonseca Neto  Gerência de Folha 
de Pagamento 

 

7. Indicação do responsável pela fiscalização: 
 

Nome / cargo e função Secretaria/Setor 
Francisca Rayssa Dutra Nobre Gabinete 

 

 

Brejo do Cruz/PB, 28 de maio de 2025. 
 

 

_______________________________________________________________ 

Ramon de Lima Targino 

Diretor de Recursos Humanos 
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Proc. Administrativo 22- 3.668/2025

De: Marcello A. - SMA-CPL

Para: GP - Gabinete do Prefeito  - A/C TALES S.

Data: 22/08/2025 às 10:21:53

Setores envolvidos:

GP, SMA, SMA-GDP, SMA-GFP, SMA-GCC, SMA-CPL, SMF, SMF-SC, CPL-AJ

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO

 

 

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇA O E REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA O MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZ–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de
Licitação nº DP00010/2025, nos termos do Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados
de Impostos: Unidade: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Funcional: 04.122.1003.2.013 Realização de
Processo Seletivo e Concurso Público 3.3.90.35.00.00.00.00 0500 Serviços de Consultoria Recursos não vinculados
de impostos 3.3.90.39.00.00.00.00 0500 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Recursos não vinculados de
impostos. VIGÊNCIA: até 20/08/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz e: CT Nº
00058/2025 - 20.08.25 - INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA - R$ 240.000,00.

 Brejo do Cruz - PB, 22 de Agosto de 2025

  

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA

Prefeito Municipal
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  Proc. Administrativo (Nota interna 25/08/2025 10:01) 3.668/2025

De: Jose H. - SMA-CPL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  25/08/2025 às 10:01:49

 

Segue publicações.

_

José Franklin Dutra Holanda

Pregoeiro/Agente de Contratação

Anexos:

DIARIO_25_08_2025.pdf

PNCP.pdf

PNCP_CONTRATO.pdf
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ 

Rua Sólon de Lucena nº. 10 – Centro 

CNPJ – 08.767.154/0001-15 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Criado pela Lei nº. 253/75, de 20 de novembro de 1975. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 
LEI Nº 1250, DE 30 DE JULHO DE 2025. 
 
Dispõe sobre o instituto da readaptação funcional dos 
servidores públicos municipais de Brejo do Cruz e dá outras 
providências. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das suas atribuições, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica regulamentado o instituto da readaptação funcional, 
caracterizado pela atribuição de nova função ao servidor efetivo da 
Administração Municipal direta ou indireta, em decorrência de 
limitação física ou mental que o incapacite total ou parcialmente 
para o exercício do cargo de origem. 
Art. 2º A readaptação poderá ser temporária ou definitiva, de acordo 
com o laudo emitido por junta médica oficial. 
Art. 3º A nova função atribuída deverá ser compatível com a 
limitação apresentada pelo servidor, respeitando-se a habilitação 
profissional, escolaridade e nível de complexidade compatíveis com 
o cargo original. 
Art. 4º A readaptação não implica em redução de vencimentos e 
deverá ser formalizada por ato administrativo. 
Art. 5º O servidor readaptado poderá ser reavaliado periodicamente 
conforme prazo definido em laudo médico pericial, nos casos de 
limitação temporária. 
Art. 6º Caso se constate incapacidade permanente para qualquer 
função, o servidor deverá ser aposentado por invalidez, na forma da 
legislação vigente. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito, em 22 de agosto de 2025. 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
Brejo do Cruz/PB, 21 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 275/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) IRANI GARCIA DA SILVA 
JUNIOR, matrícula nº 1329, ocupante do cargo de AGENTE DE 
ENDEMIAS, lotado(a) na Secretaria de Saúde deste Município, 
benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com período de vigência 
compreendido entre 14/08/2025 a 23/08/2025 (10 dias), em 
conformidade com o disposto no Art. 166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 14 de agosto 
de 2025. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz/PB, 21 de agosto de 2025 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Municipal 
 
Brejo do Cruz/PB, 19 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 274/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) MARIA DAS DORES NOBRE 
DOS SANTOS, matrícula nº 641, ocupante do cargo de 
RECEPCIONISTA, lotado(a) na Secretaria de Saúde deste 
Município, benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com período de 
vigência compreendido entre 22/07/2025 a 18/11/2025 (120 dias), 
em conformidade com o disposto no Art. 166 da Lei Municipal 
864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 22 de julho 
de 2025. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz/PB, 19 de agosto de 2025 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

Brejo do Cruz/PB, 19 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 273/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) RAFAELA DE LIMA REZENDES, 
matrícula nº 996966, ocupante do cargo de ENTREVISTADOR DE 
CADASTRO UNICO, lotado(a) na Secretaria de Desenvolvimento 
Humano e Proteção Social deste Município, benefício de AUXÍLIO-
DOENÇA, com período de vigência compreendido entre 05/08/2025 
a 31/01/2026 (180 dias), em conformidade com o disposto no Art. 
166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 05 de agosto 
de 2025. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz/PB, 19 de agosto de 2025 
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TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

 
Brejo do Cruz/PB, 19 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 272/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) RISOMAR DA COSTA, matrícula 
nº 1340, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVICOS 
ODONTOLOGICOS, lotado(a) na Secretaria de Saúde deste 
Município, benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com período de 
vigência compreendido entre 01/08/2025 a 29/10/2025 (90 dias), em 
conformidade com o disposto no Art. 166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 01 de agosto 
de 2025. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz/PB, 19 de agosto de 2025 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

 
LICITAÇÃO 

 
EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO CONTRATUAL 
DISPENSA POR OUTROS MOTIVOS Nº 006/2022 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz/PB.  
CNPJ - 08.767.154/0001-15. 
CONTRATADO: SOLANGE GOMES DE ANDRADE 
CPF - 806.***.**4-06 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO BAIRRO DO 
CENTRO, CONTENDO NO MÍNIMO 07 (SETE) CÔMODOS, 
TENDO COMO FINALIDADE A INSTALAÇÃO DA EQUIPE DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA – ESF VI. 
VIGÊNCIA: Prorrogada até 16 de novembro de 2026. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 3º da Lei nº 8.245/91 c/cart. 62, § 3º, 
inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

Brejo do Cruz/PB, em 22 de agosto de 2025. 
 

Hellisson Batista Fernandes 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A ELABORAÇA O E REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO PARA O MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZ–PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DP00010/2025, 
nos termos do Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: Unidade: 03 SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO Funcional: 04.122.1003.2.013 Realização de 

Processo Seletivo e Concurso Público 3.3.90.35.00.00.00.00 0500 
Serviços de Consultoria – Recursos não vinculados de impostos 
3.3.90.39.00.00.00.00 0500 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica – Recursos não vinculados de impostos. VIGÊNCIA: até 
20/08/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Brejo do Cruz e: CT Nº 00058/2025 - 20.08.25 - INSTITUTO EDUCA 
ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA - R$ 240.000,00.  
 

Brejo do Cruz - PB, 22 de Agosto de 2025 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 

SETOR DE COMPRAS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Brejo do Cruz/PB, 22 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 278/2025 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BREJO DO 
CRUZ, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de disciplinar os procedimentos de concessão de férias 
do servidor que compõe o quadro da Secretaria Municipal de Saúde, 
com fulcro no Capítulo III da Lei Municipal n° 864, de 28 de junho de 
2010; 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º - RETIFICAR PORTARIA 015/2025 DE 06 DE JANEIRO DE 
2025, 
 
Onde se lê: 
 
Art.1°- CONCEDER 15 dias de férias consecutivos, para ser gozada 
durante o período de 02/01/2025 a 01/02/2025, referentes ao 
período aquisitivo de 2023.1, do(a) servidor(a) FRANCISCA 
EVANUSIA SOARES matrícula 1033, ocupante do cargo de 
AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS, na Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 
Leia-se: 
 
Art.1°- CONCEDER 30 dias de férias consecutivos, para ser gozada 
durante o período de 02/01/2025 a 01/02/2025, referentes ao 
período aquisitivo de 2023, do(a) servidor(a) FRANCISCA 
EVANUSIA SOARES matrícula 1033, ocupante do cargo de 
AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS, na Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

 
Brejo do Cruz - PB, 22 de agosto de 2025 

 
MARJORIE JORDANA GARCIA FERNANDES 

Secretária de Administração 
 
Brejo do Cruz/PB,22 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 277/2025 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BREJO DO 
CRUZ, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de disciplinar os procedimentos de concessão de férias 
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do servidor que compõe o quadro da Secretaria de Educação, com 
fulcro no Capítulo III da Lei Municipal n° 864, de 28 de junho de 
2010; 
 
RESOLVE: 
 
Art.1°- CONCEDER 30 dias de férias consecutivos, para ser gozada 
durante o período de 01/03/2025 a 30/03/2025, referentes ao 
período aquisitivo de 2024, do(a) servidor(a) FRANCISCO DO 
NASCIMENTO FERNANDES DE SOUSA matrícula 996102, 
ocupante do cargo de VIGILANTE, na Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo ao dia 
01 de março de 2025. 
 
Art. 3° - Publique-se e Cumpra-se.  
 

Brejo do Cruz/PB, 22 de agosto de 2025 
 

MARJORIE JORDANA GARCIA FERNANDES 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 
Brejo do Cruz/PB,21 de agosto de 2025. 
Portaria Nº 276/2025 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BREJO DO 
CRUZ, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de disciplinar os procedimentos de concessão de férias 
do servidor que compõe o quadro da Secretaria de Educação, com 
fulcro no Capítulo III da Lei Municipal n° 864, de 28 de junho de 
2010; 
 
RESOLVE: 
 
Art.1°- CONCEDER 30 dias de férias consecutivos, para ser gozada 
durante o período de 10/02/2025 a 11/03/2025, referentes ao 
período aquisitivo de 2023, do(a) servidor(a) HEVANEIDE 
FERNANDES DANTAS matrícula 997194, ocupante do cargo de 
ASSESSOR DE EDUCACAO I, na Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo ao dia 
10 de fevereiro de 2025. 
 
Art. 3° - Publique-se e Cumpra-se.  
 

Brejo do Cruz/PB, 21 de agosto de 2025 
 

MARJORIE JORDANA GARCIA FERNANDES 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 

CONSELHODO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTOS E 

TURISMO  
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREJO DO 
CRUZ– BCPREV 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  

BREJO DO CRUZ 
Rua Sólon de Lucena nº 10 – Centro 

CNPJ – 08.767.154/0001-15 
 

 
 

Brejo do Cruz, 05 de março de 2025. 
 
 
Portaria Nº 094/2025 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA PARAÍBA, 
usando das suas atribuições legais, e considerando a Lei de nº 864/2010 – 
Regime Jurídico Único, Lei nº 1237/2025 – Estrutura Administrativa e da Lei 
Orgânica Municipal. 
 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º - Designar o(a) Agente Administrativo HELOISA SOARES MAIA para 
assumir a responsabilidade de Gestor de Contratos PMBC-FG-02 deste 
município, inserido na secretaria de Administração do Município de Brejo do 
Cruz – PB. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 18 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

                                        
 
 

Brejo do Cruz - PB, 05 de março de 2025 
 

 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Constitucional 
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Brejo do Cruz, 05 de março de 2025. 
Portaria Nº 095/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais e considerando a Lei 
de nº 864/2010 – Regime Jurídico Único, Lei nº 1237/2025 – 
Estrutura Administrativa e da Lei Orgânica Municipal. 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º - Nomear MARIA DA CONCEICAO ALENCAR TARGINO, no 
cargo em comissão de SUPERVISOR PCF, código PMBC-CC-81, 
do Município de Brejo do Cruz – PB. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 18 de 
fevereiro de 2025. 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

                                       
Brejo do Cruz - PB, 05 de março de 2025 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Constitucional 
 
Brejo do Cruz, 05 de março de 2025. 
Portaria Nº 094/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando a Lei 
de nº 864/2010 – Regime Jurídico Único, Lei nº 1237/2025 – 
Estrutura Administrativa e da Lei Orgânica Municipal. 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º - Designar o(a) Agente Administrativo HELOISA SOARES 
MAIA para assumir a responsabilidade de Gestor de Contratos 
PMBC-FG-02 deste município, inserido na secretaria de 
Administração do Município de Brejo do Cruz – PB. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 18 de 
fevereiro de 2025. 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

 
Brejo do Cruz - PB, 05 de março de 2025 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Constitucional 
 
 
Brejo do Cruz, 05 de março de 2025 
Portaria Nº 093/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais e considerando a Lei 
de nº 864/2010 – Regime Jurídico Único, Lei nº 1237/2025 – 
Estrutura Administrativa e da Lei Orgânica Municipal. 
 
RESOLVE: 
 

Art.1º - Nomear FRANCISCA RAYSSA DUTRA NOBRE, no cargo 
em comissão de COORDENADOR DE CONVENIOS, código PMBC-
CC-61, do Município de Brejo do Cruz – PB. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 18 de 
fevereiro de 2025. 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

 
Brejo do Cruz - PB, 05 de março de 2025 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Constitucional 
 
Brejo do Cruz, 05 de março de 2025. 
Portaria Nº 092/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais e considerando a Lei 
de nº 864/2010 – Regime Jurídico Único, Lei nº 1237/2025 – 
Estrutura Administrativa e da Lei Orgânica Municipal. 
 
RESOLVE: 
Art.1º - Nomear VANESSA DANTAS FERNANDES, no cargo em 
comissão de COORDENADOR CCIH, código PMBC-CC-79, do 
Município de Brejo do Cruz – PB. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 18 de 
fevereiro de 2025. 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

 
Brejo do Cruz - PB, 05 de março de 2025 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Constitucional 
Brejo do Cruz, 05 de março de 2025. 
Portaria Nº 091/2025 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais e considerando a Lei 
de nº 864/2010 – Regime Jurídico Único, Lei nº 1237/2025 – 
Estrutura Administrativa e da Lei Orgânica Municipal. 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º - Nomear JOAO FERNANDES GOMES, no cargo em 
comissão de ASSESSOR DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, 
código PMBC-CC-68, do Município de Brejo do Cruz – PB. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 18 de 
fevereiro de 2025. 
 

Comunique-se 
Cumpra-se 

 
Brejo do Cruz - PB, 05 de março de 2025 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ 

CNPJ – 08.767.154/0001-15 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 
 

Brejo do Cruz-PB, 07 de agosto de 2025. 
 
REF. PROCESSO LICITATÓRIO 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA O MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZ-PB. 
  
DECLARAÇÃO 
  
Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do 
objeto relativo à contratação em tela: 
  
Recursos do Município de Brejo do Cruz: 
Unidade: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Funcional: 04.122.1003.2.013 Realização de Processo Seletivo e Concurso Público 
3.3.90.35.00.00.00.00 0500 Serviços de Consultoria – Recursos não vinculados de impostos 
3.3.90.39.00.00.00.00 0500 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – Recursos não 
vinculados de impostos 
 
 
  

 
Atenciosamente, 

 
 

 
____________________________________ 

Niege Maria Saraiva de Oliveira Nobre 
Secretária Municipal de Finanças 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AC5C-90F4-93A1-FFFB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NIEGE MARIA SARAIVA DE OLIVEIRA NOBRE (CPF 052.XXX.XXX-19) em 07/08/2025 12:51:07

GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://brejodocruz.1doc.com.br/verificacao/AC5C-90F4-93A1-FFFB
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

30/07/2025 11:40:30Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA
CNPJ: 07.479.030/0001-71

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: B7DB.4166.5BC9.0BD6 Emitida no dia 30/07/2025 às 11:42:38

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 07.479.030/0001-71
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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CERTIDÃO NEGATIVA
 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL
 

 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:

 

CNPJ: 07.479.030/0001-71 

Razão Social: INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA 

Nome Fantasia: INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA 

 
Certidão emitida às 11:54 de 30/07/2025.

 
Validade 30 dias

 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: NoAe.l8gT. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA
CNPJ: 07.479.030/0001-71 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela  Secretaria  da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:54:09 do dia 09/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/01/2026.
Código de controle da certidão: 81CD.1DB6.910E.296B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.479.030/0001-71
Razão

Social: INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA

Endereço: R HILDA COUTINHO LUCENA 110 / MIRAMAR / JOAO PESSOA / PB /
58043-110

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/07/2025 a 22/08/2025

Certificação Número: 2025072406121336602769

Informação obtida em 30/07/2025 11:48:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

30/07/2025, 11:48 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 5CC6.7A3F.5F63.EE28 Emitida no dia 11/06/2025 às 11:27:53

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 07.479.030/0001-71
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.479.030/0001-71

Certidão nº: 36319477/2025

Expedição: 27/06/2025, às 10:29:00

Validade: 24/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.479.030/0001-71, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.479.030/0001-71
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/07/2005

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
EDUCA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R HILDA COUTINHO DE LUCENA

NÚMERO
110

COMPLEMENTO
********

 
CEP
58.043-110

BAIRRO/DISTRITO
MIRAMAR

MUNICÍPIO
JOAO PESSOA

UF
PB

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(83) 3222-6772

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/07/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 30/07/2025 às 11:54:56 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

30/07/2025, 11:55 about:blank

about:blank 1/1
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
DISPENSA Nº DP00007/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250402DP00007 
  
CONTRATO Nº: 00256/2025-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
RIO DO PEIXE E INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe - Rua José Nogueira 
Pinheiro, SN - Centro - São João Rio do Peixe - PB, CNPJ nº 08.924.029/0001-71, neste ato representada pelo Prefeito Luiz 
Claudino de Carvalho Florencio, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua, SN - Zona 
Rural - São João Rio do Peixe - PB, CPF nº 019.700.804-69, Carteira de Identidade nº 1.975.250 SSP/PB, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA - R HILDA COUTINHO DE LUCENA, 110 - 
MIRAMAR - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 07.479.030/0001-71, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DP00007/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº DP 00007/2025 - 02, de 14 de Abril de 2025, tem por objeto: 
Contratação de empresa especializada para planejamento, elaboração, organização, aplicação, correção, realização e 
divulgação de Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de empregos efetivos da Prefeitura Municipal de São João 
do Rio do Peixe– PB convocatório do concurso, de acordo com o Anexo. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DP00007/2025 e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e 
sob o regime de empreitada por preço global. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, para uma estimativa de 5.000(cinco mil Candidatos inscritos é de R$ 
400.000,00 (QUATROCENTOS MIL REAIS). 
Considerando que a arrecadação estimada é suficiente para cobrir os custos previstos no Contrato, a remuneração do 
proponente dar-se-á, através da arrecadação das inscrições. O custo médio por Candidato, considerado nesta proposta é de 
R$ 76,66 (  setenta e seis reais e sessenta e seis centavos). 
No preço acima proposto estão incluídas todas as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, materiais e 
pagamentos dos técnicos envolvidos na elaboração e execução de todas as etapas do Concurso como: taxas, diárias, encargos 
trabalhistas, previdenciários, acidentários, despesas com formulários, folhas de respostas e outras necessárias, direta e 
indiretamente, bem como todas as despesas para excelente prestação dos serviços e a perfeita execução de todas as etapas 
do Concurso. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO — O Concurso Público far-se-á por meio de 03(três) fases, constituída por: 
Primeira Fase: Prova Objetiva, para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório; 
Segunda Fase: Prova de Títulos, de caráter classificatório, para os cargos de Nível Superior; 
Terceira Fase: Prova Prática, para o cargo de Motorista, de caráter eliminatório e Classificatório. 
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COD DESCRIMINAÇÃO UNID ESTIMATIVA 
DE 
INSCRITOS 

VALOR MÉDIO 
POR 
INSCRIÇÃO R$ 

VALOR TOTAL R$ 

 CONTRATAÇÃO DE  PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO, 
ORGANIZAÇÃO, APLICAÇÃO, 
CORREÇÃO, REALIZAÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
DE PROVAS E TÍTULOS PARA 
PROVIMENTO DE EMPREGOS 
EEFETIVOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE UMBUZEIRO – PB, 
COM PREVISÃO DE 5.000(CINCO MIL 
CANDIDATOS INSCRITOS). 
 

 
 
inscrição 

 
 
5.000 

 
 
76,66 

 
 
400.000,00 

 TOTAL    400.000,00 

ESTIMATIVA DE INSCRITOS: 5.000(CINCO MIL CANDIDATOS) 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE  VALOR DA INSCRIÇÃO POR NÍVEL R$ 

1. FUNDMENTAL 60,00 

2. MÉDIO/TÉCNICO 70,00 

3. SUPERIOR 100,00 

VALOR MÉDIO POR INSCRIÇÃO  76,66 

O valor total para uma estimativa de 5.000 candidatos é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o 
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o 
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
As despesas decorrentes do objeto de contrato serão custeadas pelos valores cobrados à título de taxa de inscrição, 
considerando que a empresa contratada atuará com agente de arrecadação das inscrições. Ainda assim, importa destacar que, 
considerando a impossibilidade de prever com exatidão o quantitativo de inscritos no certame (inscrições efetivadas), 
considera-se os preços per capta coletados nos estudos técnicos preliminares, como também, uma estimativa de 5.000 (cinco 
mil) inscrições efetivas para os cargos dispostos no certame. 

 
O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal da Fatura e Certidões, da seguinte forma: 

 
I. 40% (quarenta opor cento) em até 05(cinco dias); úteis após a Homologação das Inscrições; 
II. 40% (quarenta opor cento) em até 05(cinco dias); úteis anteriores a aplicação das Provas 
Objetivas; 
III. 20% (vinte opor cento) em até 05(cinco dias) úteis após a divulgação do Resultado Final do Concurso. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 15/04/2026, considerada da data de sua assinatura; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento relativo, a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo cora as respectivas cláusulas do 
presente contrato;  

b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;  
c) Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;  
d) Designar representantes cora atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
e) requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
f) para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
g) execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização com 

informações pertinentes a essa atribuição;  
h) Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
i) Proceder as publicações, no Diário Oficial do Estado da Paraíba e do Município, de todos os editais referentes ao 

certame, devendo noticiar a Contratada o envio para publicação; 
j) Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio por meio de empregados devidamente designados, os quais 

se encarregarão dos contatos com a organizadora para esclarecimento de dúvida e troca de informações necessárias à 
realização do certame; 

k) Fornecer todas as informações legais e institucionais necessárias à elaboração e realização do certame, tais como a 
legislação, número de vagas, bem como, outras informações relevantes ao certame; 

l) Resguardar o sigilo das informações pertinentes a realização do certame; 
m) Validar e viabilizar o cumprimento de cronograma a ser estabelecido em conjunto com a Contratada; 
n) Analisar e validar todos os editais e comunicados pertinentes ao concurso que serão elaborados pela Contratada; 
o) Responsabilizar-se por todas as publicações no Diário Oficial do Estado; 
p) Disponibilizar um local e servidor, no próprio órgão, para atendimento aos candidatos que necessitarem consultar o 

edital de abertura do certame e suas eventuais retificações, durante o período das inscrições. 
q) Responsabilizar-se pela arrecadação dos valores relativos as taxas de inscrição em conta corrente específica de 

Prefeitura de Municipal de São João do Rio do Peixe.; 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a) Realizar o concurso público em conformidade com o objeto descrito no Termo de Referência, bem como de acordo com o 

disposto em sua proposta técnica para a prestação do serviço; 
b) Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e listagens, relativas ao concurso; 
c) Publicar no sítio da internet todos os editais, comunicados e quaisquer outros documentos relativos ao certame, no prazo 

estabelecido em cronograma de atividades, independentemente das publicações realizadas pela contratante; 
d) Desenvolver sistema computacional para recebimento e processamento das inscrições e das isenções de taxas de inscrição 

em seu endereço eletrônico; 
e) Disponibilizar central de atendimento ao candidato; 
f) Validar o documento de arrecadação das taxas de inscrição a ser emitido por instituição bancária; 
g) Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, oferecendo atendimento por telefone, e-mail ou pessoalmente, além 

de atendimento diferenciado aos portadores de deficiência, com vistas a proporcionar-lhes as condições necessárias à 
participação do certame, tais como, salas especiais, provas ampliadas, ledores, observando-se os critérios de viabilidade e 
de razoabilidade; 

h) Disponibilizar atendimento à contratante por meio da Supervisão de Seleções que providenciará o acompanhamento 
necessário ao bom andamento das atividades do certame; 

i) Elaborar projeto computacional especifico para a formação do cadastro do certame, que envolverá a criação, a produção e 
o desenvolvimento de sistema computacional de armazenamento de dados cadastrais, em que serão guardadas todas as 
informações pertinentes aos candidatos regularmente inscritos; 

j) Elaborar as provas observado as normas descritas neste termo de referência; 
k) Responsabilizar-se pelo o recebimento e analise dos recursos das fases de sua responsabilidade, bem como elaborar as 

respostas ao mesmo de acordo com o previsto na proposta de realização dos serviços; 
l) Aceitar alterações contratuais, relativas a acréscimos, supressões ou até mesmo a suspensão contratual, enquanto durar 

o estado de calamidade pública reconhecido por Lei ou instrumento congênere do Estado da Paraíba, mediante 
comunicação prévia a CONTRATADA. 

m) Possuir mecanismo de identificação do candidato no ato da realização da prova por meio de recolhimento biométrico 
digital e captura fotográfica. 
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n) Formar e contratar as bancas examinadoras para a elaboração e correção dos instrumentos de avaliação do Concurso 
Público de sua responsabilidade. 

o) Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos; subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em 
desfavor da CONTRATANTE, estritamente, em relação às fases de responsabilidade da CONTRATADA na realização do 
Concurso Público; e responder as que em seu desfavor sejam propostas. 

p) Executar diretamente, de maneira integral, o objeto deste Contrato. 
q) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação. 
r) Fornecerá CONTRATANTE em tempo hábil os dados necessários para a alimentação do sistema do Tribunal de Contas. 
Entregar o resultado final dos certames à CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,  
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número 
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
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a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São João Rio do Peixe. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
São João Rio do Peixe - PB, 15 de Abril de 2025. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
LUIZ CLAUDINO DE CARVALHO FLORENCIO 
Prefeito 
019.700.804-69 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA 
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Umbuzeiro

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00003/2025 - Dispensa (Lei Nº 14.133/2021) -
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO,
APLICAÇÃO, CORREÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE
EMPREÇOS EFETIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
UMBUZEIRO-PB

DATA DE ENTRADA: 06/04/2025

INTERESSADOS:
Fernanda Isabel Leal de Moraes

43574/25

2025EXERCÍCIO:
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Mário OfidilJoão Pessoa - Quarta-feira, 19 dolMarço de 202862

. .^JUlIEliCIPAL DE UMBUZEIRO EXTRATO DE CONTRATO N“ 4040S«025

PREGÃO Eletrônico N* 00005^025-LEI N* 14.133/2021. : :

OBJETO: Aquisição parcelada de materíal de consunto admiiiistrativD expediente destinados as atividades
administrativas de todas as secretarias do município de Várzea - PB PARTES: Prefeitura Municipal de
Vérzea-PB e a empresa Josc Florentino De Melo, CNPJ n“ 24.511.222/0001-37 FUNDAMENTO: Lei
n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. VALOR MENSAL: RS 1,698^0 (mil seiscrintos e
noventa e oito reais e cinquenta centavos).
DATA DA ASSINATURA: 12 de março de 2025.
PAULO NÓBREGA de MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

- DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição dcMòfivfjj n" DP0COO3/2O25. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS ESPECIALÍZ/«Í0S DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO,
APLICAÇÃO, CORREÇÃÔ/REALI2AÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE
PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE EMPREGOS EEFETIVOS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE UMBUZEIRO -PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art 75, inciso XV, da Ui 14.133/21.

AUTORIZAÇÃO: Secretaria de^dministração. RATIFICAÇÃO: Prefeita, em 10/03/2025.

EXTRATO DE CONTRATO N* 40505^025

PREGÃO ELETRÔNICO N* 00005^025 ● LEI N* 14.133/U21.

OBJETO; Aquisição parcelada de material de consumo administrativo expediente destinados as ativ idades
administravas ^ todas as secretarias do municípip de Várzea,-^.PB.PAlK^f^IPtefêituTa Municmal de
Vánea-PB o a empresa Ptqiclarla Santa Dulce Ltda, CNPJÉ ti® Í9.?li^^^W-Í9 FUNDAMENTO:
Lei n" 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. VAÍÔRMBSraA£íar 23.408,10 (w três
mil quatrocentos e oito reais e dez centavos). -
DATA DA ASSINATURA: 12 de março de 2025.

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

PREFEITURA lUZEIRO

EXTINTO
OB JEtÔ: Cóniraiáçãd^^
municipal de Umbuzei^
Recursos do Governo

EXECUTIVO 2080

DO HOSPITAL 3.3.90.3Ó;I
RIAL DE CONSUMO

VIGÊNCIA: até o fina] do

cipal de Umbuzeiro e:
CT N» 00025/2025

0002«2Ò25 - 07.(^ ‘ *
extinto
OBJETÒt COfcifi*
JAMENTO, ÈtAii
DIVULGAÇÃO DE (3?Í
EMPREGOS EEFEnyO
LEGAL: Dispensa de 1^ ^
2040 - SECRETARIA DEii^^
TENCAO DAS ATIV DEPÃTÇ!
ÇOS DE TERCEIROS - PESSC
- PESSOAFfSICA 7063Í '
3.3.9Ò-3d;Ò0.00Õt

TROSSERVlÇpS
DETERÇEIRQSt|
PESSOÃJURftí^
720.VIGÊNeiAíá
N*00Ò27/202S-ÍL03;Í5

PrefeKufa^
de Várzea '

^i^ímento de catnés e fiíòs diversos destinados aO Hesitai ‘
ÍÈNTtól^AL: Pregào EIctrônicon‘00001/2025.
Úi4f2fíli e Recursos própiros do Municipio de Umbuzeiros:

‘ ' "'I,SAÚDE 2080.10J01.OI10.2114- MANUTENÇÃO
ÍECONSUMO 500 20.000,00 3.3.90.30.00.00 MATE-

Íâ«-;90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 632 250.000,00.
tòfro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Muni-

V07.03.25 - MAXIMAA DE LIMA DANTAS - RS 20.390,75;
MENTOS MINIMERCADO EIREU - rs 14.343,75; CT N®
t>A SnVA 04160997422 f R# 3Sm0Q. „.

EXTRATO DE CONTRATO N* 40605/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N® 00005/2025 - LEI N* 14.133/2021.

OBJETQí^j^v-w^ _	
-*“'"^Eí^‘&'d<s tow as.sccretarias do município de Víi^tPD PA^ÇR»' ÍÍ«fe;tittB Muniçi «I de

- __J:^mMnípnBsíSSCSóíuçaesfemFomecmíeatodeMéícadoriaaLtDà^'tNPJn?93J7.7.427|l)OOI-
-.38,puipS&^Ô?jLdiJ?W.133/2021, MENS^,; RS
, SJOÍJíBXâftMiasÈbtosonrívo

DATADAÃSSINATURA:Í2dcniarçode202S. ‘
PAULO NÓBREGÀ DE MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

<>

'.SÊRWÇOS ÊàPECIALIZADOS DE PLÃNfe-*
lÒrAPLICAÇÃOi; éÒRREÇÃO, REALIZAÇÃO E ‘
DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE

S(^GIPALDEUMBUZEIRO-PB. FUNDAMENTO
|m‘DÓXAÇÃO:Riecomoa^Vnical8dos déImpo5tbs: ‘
BKANEIAMENTO 2040.04.122.0202.2006 -MANU-
ADMINISTRACAO 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVI-

5.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

TRÒ?SERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOAFÍSICA710
TÉie^iOS - PESSOA FÍSICA 720 3.3.90.39.00.00 OU-

ÇjjBiiDrcA5003.3.90J9.00.00 OUTROS SERVIÇOS ‘
^^M^^»tRp^'£^VIÇaS‘DÉTERCEIROS^;;L
III^I^ETBRCED^^l^ÚÀÍURiDlGÃf
BAEANtÉS:I^eituraMunicipaldeUmbuzeiioe:GT >

ÚÇÁASSESSORlAPÚBLICOPRIVAbA-RS 383.333,33. ‘

li

EXTRiânQÍ:DE CONTRATO N* 401060025
PREGÃO ELETRÔNICO N® 000060025
OBJETO: Aquisição parcelada de produtos de limpeza, higiene e descartáveis para todas as secijtarías
do município de Várzea - PB.PARTES: Prefeitura Municipal de Várúa-PB e a empresa A M DOS

ÇNPJ n* 53.614.094/0001-55 FUNDAMENTO: Lei n® 14;i33O021, artigo
ali^^LÒRMENSAL: RS 144,90(centoeqaarenta!eqit^i!e^eoov(mtacent ivos).
ATURA: 11 de março de M25.,

I^NALn,.;-;,--
E3nTUTÕ’DECONTRÃtoN®4flÍ20dO02S . : .
PREGÃO ELETRÔNICO N® 000060025 . . . . - .- i . , , .

OBJETO; Aquisição parcelada de produtos de limpeza, hjgietieo.dfcSÕaíUytís para todas as secre tarias
do município de Várzea-PB. PARTES; PrefeituraMunicij^ ilc^í^^ç^émprdra lNDUS IRIA
EÒÔMa^^DEFlíODÜtOSDEtIMPEZACAMPINENffiEFDcfe0»Ã«'“I)8.158.<64/C« 1-95.
FUNDAMENTO: La n® 14.1330021, artigo 37 da Constituição Federal. VALOR MENSAL; RS
5.428,80 (cinco mil quatrocentos e vinte e oito reais e oitenta ccntavòs).DATADA ASSINATUR 4:11
de tiMrço de 2025.
PAULO^NÓBREGADE MEDEIROS

SfiTÜÇIONAL

■r't:i

57 daSANTOS LTDA

Cqns^^l^
DATADAÃ8S1N

PAULÔN^REi
-: PRÉpâTO^

Í«Mi
(●

m }

'ã3\
mm

N;P

PREFEITURA

EXTRATO

PREGÃO EEEÍ^^I
● OBJETO:Aq^^^!|P^

administrativas de todas aa

Váizea-PB e a empresá^^^
71 FUNDAMENTO:
2.596,45 (dois mil quinítén
DATA DA ASSINATURAíiíã aiB:
PAULO NÓBREGA DE.MEÍ^

PREFEITO CONST(p<M!â

EXTÉÜTÔTIE CO^TRÁTON® 403060025 ‘
.^ípREííJ^ailj^TRôNicoiPooao^^

dó múiiici^ái Várzrâ -PÔÊARTES:Ttcfcitttía^tira1ftftâ'de[íáfiÈS^ 5l^i;p empn^ RR Me cado
LTDA, CNPJ n® 11 J38.538/D00l-27.FUNDAMENTOítdí n® I4.133/2q?l-; ^o 37 dá Constidiição
Federal.VALOR MENSAL; RS 58.960,87 (cinquenta c oito mil novecêntiB é scssenta reais e o tenta
e sete cicnlãvte).
DATA ífÃíbstNÀtbRA:-

Xiu.
kS

Sü )K
f.

>fl4;133/202l.
1/

!

ilpio de Várzea - PB PARTES; Prefeitura Municipal de ●

ISnNABRITO DASILVA, CNPJ n® 55.778.921/0001-

yÃÍ-PRWENSAL RS ;
dmáé quarenta e cinco centavos). 11 de março de 2025.

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

EXTRATOiOE CONTRATO N® 40406/2025
PREqfPpÈ^TRÔNICQ N®00006a025
OBJET^ii^siçãoiiareéladadeproãàtõsdtfUm^U
domi^^l!iÍ^VáiM^PBfÃRTEK^fe&lãáMiitãÍ^„ .
ÃZEVlgDÔ:£34PJtiJ'2li7ÍÍ3Í46/000í.«9FlÍNÍ^^

. tíiiça Fia^iilÁLORMÉiNS^^ í«mta é.tfiálàf
e'qúareiáia^íjúâtró'ccntav<»).'‘ ■ ● ' ' '
DATA DA ASSINATURA: 11 de março de 2025.
PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS

PREFE^Tj^ PONSTITUCIONAL
Câniafa Municipal
deVáfzea

2S:»EXTRATO DE GO

PREGÃO ELEI^
OBJETO: Aquisi^
dades adminis^^^
cipal de VáA^P^
57.8Í7.509/Ó0bí4'91

ff]»ra efdas BS secre arías

r^énptèsaTAFAR^ DE
37 da C nrsti-

ifecéâósVdezesseia erais

■e'1

iLF3ÍN" 14.133/2021

||I|ÍI(ÍBE|ÍNGTGN DO N^IMENTO COUTO, ÇNPJ t>*:.
n® 14.133/2021, artigo 37 da Constitui^ Federal. VALOR

iO

) .r

MENSAL: RS 57.4974Q quatrocentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos).
DATADA ASSINATURA$^,^^M^ 2Cel.
PAULO NÓBREGAO^lira^^^^yVV^
PREFEITO CONSTlTUj^»^^- j!’?

}EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO EtETRÔ^^^
ÓBJETOjÀqtÜáic^l
adminisbátivas,^
Várzea-PB ea^li^
n® 14.133/2021^^
e cinco leaiaqoíiçtlí
DAtA DaASSINAI
PAULO NÓBREGA de]
PREFEITO CONStjTti

N; 14.133/2021.
«figaminisirativo expediente destinados as atividades!.
Ç5j(e yárzcaíT PB.PARTES: Prefeitura Mtmicipal de'
ÍÈWJn®S3.614JM)^/0001.55.FÚNDAMENTO:Lei.;;,
||ÜÍÔRMENSÃlj R$ 8i30S;SO (óltoinU trezenfes -■ CAMÃRA MUNICIPAL DE^V^RZEÃ^^;

" A^SÒbÉDlSPENSADÉLlCIÍrÃjç!ÃQ.lí?|pÍG1Õ]» ..
A Câmara Municipal de Várzea/PB, còih sede na Riiá Françíscti PeSfét»Í«>,ltó.Ara“jo* 25 - Centro,
Várzea/ PB, manifesta o interesse era obter propostas de eviratu^ Ln{çfá^fl^|jçn .conformidade com

-r-:

2025.

Wi.r'..

' ;r ■
. ● l

. 4

i.
●f-

A’'/Í3j-.-ív
m mm

'S-

;●

● *C>Impresso por convidado em 07/05/2025 11:27. Validação: 86C6.EB67.41A7.6CEA.A45B.3BDA.3C8A.3CD7. 
Comprovante de publicidade. Doc. 43574/25. Data: 06/04/2025 19:51. Responsável: Fernanda I. L. de Moraes.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/04/2025 às 19:51:28 foi protocolizado o documento
sob o Nº 43575/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Umbuzeiro,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Fernanda Isabel Leal de Moraes.

Número do Contrato: 000000272025
Data da Publicação: 19/03/2025
Data da Assinatura: 11/03/2025
Data Final do Contrato: 11/03/2026
Valor Contratado: R$ 383.333,33
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO,
ORGANIZAÇÃO, APLICAÇÃO, CORREÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E
TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE EMPREÇOS EFETIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO-PB
Contratado (Nome): EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA
Contratado (CNPJ): 07.479.030/0001-71

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 86c6eb6741a76ceaa45b3bda3c8a3cd7

Comprovantes de regularidade da contratada Não

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 35ab7af7229687e2f503962a81aa3b80

Contrato ou instrumento equivalente Sim a46e1fa64b7438870f99bc4b2bb9317f

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 06 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 07/05/2025 11:27. Validação: 2008.1F74.9C90.5B5D.E323.4F10.8774.D304. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 43574/25. Data: 06/04/2025 19:51. Responsável: tramita.
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vAlIOAemT0(»oTERRITÓBIONACIONAt

DATADE
EXPeáçÂO 976.611-2«V!A05/12^19

NOME

BUNESm)CARDOSOMONTEIRO

ÍIUAÇAO

EUSEBK)ALVESMONTEWO
MARIADAGUIACARDOSOMONTEIRO

NATURALlDAn^

POMBAL-PB

oocomm

CERT.CAS.H-8170-LIV.B-23-FLS.192-CARTORIOPOmAL^^

OArAOENAâCttAENTO

09/07/1964

CPf

3W.786.384-20

*

_«6PUBt>CAFèpERATiWDOW^kãttTTPI
estadodaparaíba

S£«TA«ADASBSWtAtfUAHOAMfESASOOM
■«SimííDBf«xifÍAftíWIftts
0€«ínAWMir.I.ftWWHTCAÇÁO

O,

P-237

i
m^

w

CARTeiBADEIDENTIDADE
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ESTATUTO SOCIAL /

i ●

INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PÚBLICO PRIVADA
íi n

CNPJ: 07.479.030/0001-71

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FINALIDADES

Artigo 15. O INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA - doravante denominada simplesmente

INSTITUTO EDUCA, é uma associação, sem fins lucrativos e de fins não econômicos, cuja as

atividades reger-se-ão pelo presente Estatuto Social, devidamente, aprovado pela

Assembléia Geral, com sede na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, na rua Hilda

Coutinho, n5 iio. Miramar - CEP 58.043-110, é pessoa jurídica de direito público privado,

sem fins lucrativos, cuja duração é por tempo indeterminado, e tem como sede e foro a

cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba.

§ 15. O Instituto foi criado por força de ATA ASSEMBLÉIA GERAL, em 18 de julho de 2024,

oriundo da transformação da Sociedade Simples, EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL - LTDA

§ 25. O Instituto poderá atuar em todo território Nacional, abrindo filiais, escritórios, ou

credenciando representantes regionais no BRASIL, ou no exterior respeitando a legislação

aplicável.

§ 32. Por decisão da Assembléia Geral, a sede poderá ser transferida para outro local.

§ 42. O Instituto terá prazo de duração indeterminado.

Artigo 22 O Instituto tem por finalidades, incluídas as sociais:

I. Assessorar de forma gratuita, continuada, a prestação de serviços e execução de

programas ou projetos voltados prioritariamente para a assistência as pessoas com

TEA - Transtorno do Espectro Autista, incluindo campanhas publicitárias de

conscientização social e promover articulações com órgãos governamentais e não

1
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governamentais para a promoção de ações voltadas para oatendimento a esse públiç

e suas famílias.

II. Promover a pesquisa, do Ensino ou do Institucional.

III. Efetivar convênio com Instituições Públicas e Privadas de modo a obter em

decorrência, proveito para os Associados, as suas respectivas comunidades e ao

serviço público.

IV. Captação, gerenciamento, fornecimento, operacionalização, repasse, e reembolso, de

recursos para atividades em: entidades públicas e privadas, programas, projetos e

assemelhados.

V. Prestar serviços técnico especializados a entidades públicas e privadas ou empreender,

em conjunto com elas, projetos e serviços especializados de natureza técnica, jurídica,

sociocultural, cientifica e tecnológica, através de convênios, contratos, termos de

parceria ou outras modalidades de cooperação ou participação que foram apropriadas

aos casos específicos e suas particularidades.

VI. Elaborar estudos a pareceres sobre orçamento e contabilidade pública, legislação,

tributos, organizações e métodos, planejamento local integrado, serviços urbanos,

gerenciamento de obras púbicas, cadastro imobiliário e demais assuntos afins.

VII. Prestar assistência técnica a qualquer órgão da administração pública, apresentando

soluções para o desenvolvimento regional e nacional, bem como, elaborar projetos para

captação de recursos financeiros.

VIII. Promover a cultura, defesa e conserva do patrimônio histórico e artístico.

IX. Realizar estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e

divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito

aos objetivos institucionais.

X. Prestar apoio técnico e logístico aos interessados, sócios ou nao, na elaborarção,

desenvolvimento e execução de projetos de educação, formal e informal,

profissionalizante, de geração de emprego e renda, cultura e ação social.

XI. No âmbito da educação, capacitar, reciclar e habilitar servidores públicos em

qualquer área ou instância.

XII. Ministrar cursos para profissionais da área de saúde e assistência social,

administrativo, de pessoal, finanças, serviços de educaçãoprofissional de nível médio,

de duração variável, destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores.
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independente de escolaridade prévia, não estando sujeitos a regulamentação

curricular e organização de concurso, diretamente ou através de convênio.
jc

XIII. Ministrar cursos para profissionais em qualquer área do ensino fundamental, médife ^4^, j-,
superior, além de cursos de formação continuada, e profissionalizantes, diretamen [i BKV

OU através de convênio.

XIV. Elaborar, implementar e acompanhar Plano de Estágio Probatório de Servidores

Concursados/selecionados, em órgãos públicos ou privados.

XV. Implementar sistema de avaliação educacional para estudantes e os profissionais em

redes públicas e privadas.

XVI. Utilizar-se de bens móveis e imóveis que lhe sejam disponibilizados, a qualquer título,

por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, na

forma que lhe for legalmente permitido.

XVII. Adotar as providências cabíveis no âmbito administrativo ou judicial, inclusive por

meio de propositura de ações judiciais, para a defesa dos interesses do INSTITUTO

EDUCA ASSESSORIA, dos seus associados e da coletividade em geral.

XVIII. Promover a capacitação, planejamento, modernização, estruturação e reestruturação

de órgãos públicos.

XIX. Assessorar os órgãos govenamentais em suas ações, seja na área administrativa,

jurídica, tributária, educacional, financeira, estrutural, legislativa, médica, pedagógica,

econômica, dentre outras de atuação do poder público, compreendendo a concepção

e execução de reformas administrativas, planos de cargos e salários, administrar

materiais e patrimônio, avaliar institucional, planos e projetos anuais e/ou plurianuais,

planejamento estratégico, estatutos e regimentos, cursos de capacitação e formação

continuada, gestão de recursos humanos e desenvolvimento de equipes.

XX. Elaborar, planejar, gerenciar, organizar, e executar concursos públicos para

provimento de cargos públicos, ou processos seletivos simplificados e Vestibulares.

XXI. Executar pesquisas de opinião publicas, fazendo estudos e planejamentos sobre

aproveitamento de recursos financeiros e orçamentários.

XXII. Planejar e executar cursos, seminários, treinamentos, feiras, congressos, fóruns

palestras e jornadas de assuntos relevantes e da atuaçao institucional.

XXlll. Conceber, produzir e editorar material didático e pedagógico.
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IArtigo 32 - O INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA não distribui entre os seus sócios, associada

diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos^

dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante

o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu

objetivo social.

íi

Parágrafo Único - Ao INSTITUTO e vedado qualquer atividade politico- partidaria ou eleitoral.

Artigo 42 - No desenvolvimento de suas atividades, 0 INSTITUTO:

I. Não fará qualquer distinção de raça, cor, sexo, condição social, credo político ou

religioso ou a portadores de deficiência.

II. Observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

economicidade e da eficiência.

III. Prestará serviços permanentes e sem qualquer discriminação de clientela.

IV. Poderá firmar convênios, contratos, termos de cooperação, termos de parceria e

outras formas de trabalho com pessoas jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras.

Parágrafo Único - Para cumprir suas finalidades, o INSTITUTO atuará por meio de:

I. Execução direta de projetos, programas ou planos de ação.

Doação de recursos físicos, humanos efinanceiros.

III. Prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos

e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins.

CAPÍTULO II

DOS ASSOCIADOS

Seção I

Da Admissão, Exclusão e Penalidades

Artigo 52. O INSTITUTO se constitui de número limitado de associados, pessoas físicas ou

jurídicas, idôneas e interessadas, desde que: \, ^
4
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1. Estejam na plenitude de sua capacidade civil.

II. Comunguem com suas finalidades sociais.

III. Concordem com o presente Estatuto Social e obriguem-se a cumprí-lo.

IV. Não tenham sido expulsos anteriormente do INSTITUTO.

V. Sejam admitidos com associados pela Diretoria.

§ 12 - Os associados, membros ou não dos órgãos administrativos e consultivos, não

respondem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações sociais do INSTITUTO.

§ 22 - Os associados serão distribuídos nas seguintes categorias:

I. Associados Fundadores: aqueles que assinaram a Ata de Constituição e Aprovação

do Estatuto do INSTITUTO.

II. Associados Benemeritos: as pessoas físicas ou jurídicas, de caráter público ou privado, que

tenham realizado doação, em bens ou espécie, ou tenham prestado relevantes

serviços ao INSTITUTO, e que sejam admitidos por deliberação da Diretoria e referenda

da Assembléia Geral.

Artigo 6°. - O interessado em se associar deverá formular pedido por escrito a Diretoria do

INSTITUTO.

Parágrafo Unico - A Diretoria apreciará o pedido de filiação e, deferindo-o, o remeterá a

aprovação da Assembléia Geral.

Artigo T - A exclusão de qualquer associado se dará apenas por justa causa, a critério da

Diretoria, por maioria absoluta dos membros da Diretoria, sendo- lhe garantido:

I. Previa notificação para que possa exercer plenamente seu direito de defesa.

II. Recorrer Assembléia Geral, com efeito suspensivo, caso seja determinada a sua exclusão pela

Diretoria.

Parágrafo Unico - o associado poderá se desligar a qualquer tempo se assim expressar sua

intenção.
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Seção II

Da Admissão e Exclusão de Associados

Artigo 8“. A admissão dos associados dar-se-á por requerimento do interessado mediante

preenchimento da ficha de filiação.

Artigo 9°. A exclusão dos associados dar-se-á por meio de ato administrativo da Diretoria,

ouvida a Assembléia Geral.

Parágrafo Único - O desligamento espontâneo de associado dar-se-á por meio de

comunicação à diretoria.

Artigo 10. O associado que descumprir os dispostos estatutários assim como regimentais,

será sob apreciação da diretoria excluído da associação, sendo assegurado recurso à

Assembléia Geral.

Seção III

Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo 11. São direitos dos associados:

Votar e ser votado para os cargos eletivos.

Presença na assembléia geral de forma a participar e ter ciência do inteiro teor da

mesma.

Apresentar indicações, requerimentos, sugestões e representações, obedecidas às

normas estatutárias.

Discutir, nas sessões ordinárias do Instituto, os problemas da classe.

Requerer sessões extraordinárias para tratar de assuntos de interesse do Instituto,

tomando parte ativa na discussão.

III.

IV.

V.
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§ 12 Tendo associados intitulados beneméritos ou honorários, esses não terão direito a voto

e nem poderão ser votados.

Parágrafo Único - Somente os associados fundadores terão direito a voto e poderão ser eleit

para os cargos da Diretoria do INSTITUTO.

Artigo. 12. São deveres do associado:

I. Cumprir as disposições estatutárias e regimentais.

II. Acatar as determinações da Diretoria.

Seção IV

Da Administração.

Artigo 13. O Instituto será administrado por:

I. Assembléia Geral.

Diretoria Executiva.

Conselho Fiscal

§ 12 Cada um desses órgãos será regido pelos artigos dispostos nas seções subsequentes e

nos termos dos artigos 43 a 61 da Lei 10.406/2002.

§ 22 O INSTITUTO poderá remunerar seus dirigentes que atuem efetivamente na gestão

executiva e aqueles que lhe prestem serviçõs específicos, respeitados, em ambos os casos, os

valores praticados pelo mercado.

CAPITULO III

Seção I

Da Assembléia Geral

Artigo 14. A Assembléia Geral, órgão soberano da instituição, construído por todos os

associados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

§ 12 A Assembléia Geral será ordinária e extraordinária.
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§ 22 A votação em Assembléia Geral será registrada em Ata e assinada por todos os

presentes.
i ç

lt:

Parágrafo Único - As decisões tomadas pela Assembléia Geral obrigam a todos os associados,

ainda que ausentes ou discordantes.

Artigo 15. Compete exclusivamente à Assembléia Geral;

Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal.

Destituir os administradores.

Apreciar recursos contra decisões da diretoria.

Decidir acerca de alterações estatutárias.

Apreciar proposta oriunda da diretoria, de intitulação dos associados, concedendo

ou não a qualidade de honorário.

As decisões pertinentes à alienação, transigência, hipoteca ou permutação de bens

patrimoniais.

Aprovar as contas.

Decidir sobre a extinção da entidade, nos termos deste Estatuto.

Proceder com a destituição da Diretoria ou de qualquer de seus integrantes pelo voto

da maioria absoluta dos sindicalizados em pleno gozo de seus direitos associativos,

em razão de grave violação deste Estatuto ou da legislação aplicável, após

procedimento no qual reste assegurada a ampla defesa e o contraditório.

Aprovar o Regimento Interno.

I.

II.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

Artigo 16. A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente duas vezes por ano, em datas

estabelecidas pela diretoria.

Parágrafo Único - A realização semestral e ordinária da Assembléia Geral tem como

finalidade primeira, a discussão e homologação das contas e o balanço aprovado pelo

conselho fiscal juntamente com a apreciação do relatório semestral da diretoria.
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Artigo 17. A Assembléia Geral realizar-se-á extraordinariamente, havendo matéria urgente,

em qualquer época, quando convocada:

I. Pelo Presidente.

II. Pelo Diretor Geral.

III. Pelo conselho fiscal.

IV. Por requerimento de, no mínimo, 1/5 dos associados no uso de suas prerrogativas

estatutárias, quites com as obrigações sociais.

Artigo 18. A convocação da Assembléia Geral deverá ocorrer por um dos seguintes meios:

I. Edital afixado na sede da instituição.

II. Por via postal, por circulares ou outro meio de efetiva comunicação.

III. Por meio de edital publicado por 3 vezes consecutivas em um dos jornais de grande

circulação, com antecedência mínima de 10 dias.

Parágrafo Único - A Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação com 2/3 (dois

terços) dos associados e em segunda convocação com qualquer número, sendo obrigatória

à presença mínima dos administradores eleitos e empossados no cumprimento de suas

prerrogativas.

Seção II

Da Diretoria

Artigo 19. A Diretoria do INSTITUTO, será composta de 01 (um) Presidente e 01 (um) e

Diretor Geral

§ 12 Os cargos da Diretoria do INSTITUTO, constantes do caput deste artigo, serão escolhidos

em processo eleitoral.

§ 22 Para os fins previstos neste artigo, a Comissão Eleitoral providenciará listas de votação

e atas de assembléia geral eleitoral distintas para ambas as entidades e providenciará

registro no competente ofício de pessoas jurídicas.

§ 32. São condições de elegibilidade:
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I. Ter 0 associado mais de seis meses de inscrição no quadro social e mais de 2 (dois) anq

de exercício da atividade ou da profissão(pré requisito exigido para próxima legislawa?;^ V

em 18 de julho de 2027).

II. Ser maior de 18 (dezoito) anos.

III. Estar no gozo dos direitos sindicais.

§ 42. As eleições para renovação da Diretoria e do Conselho Fiscal do INSTITUTO EDUCA

ASSESSORIA serão realizadas para mandato de 04 (quatro) anos, permitida a recondução

para o mesmo cargo, nos moldes previstos neste Estatuto.

Artigo 20. Compete ao Diretor Geral:

I. Elaborar e apresentar a Assembléia Geral o relatório semestral.

II. Cumprir e fazer cumprir o estatuto social.

III. Buscar meios de mútua colaboração com instituições públicas ou privadas, em

atividades de interesse, bem como realizar convênios.

IV. Contratar e demitir funcionários.

V. Convocar a assembléia geral.

VI. Expedir resoluções.

VII. Defender os interesses e zelar pelo nome do INSTITUTO.

VIII. Elaborar o orçamento do Instituto, prevendo a Receita e a Despesa.

IX. Autorizar despesa superior à arrecadação mensal mediante anuência prévia dos

membros.

X. Apresentar Balanço e prestação de contas anuais e de fim de gestão, submetendo-os

ao Parecer dos membros.

XI. Sugerir modificações estatutárias que se fizerem convenientes e aconselhadas pela

prática.

XII. Constituir Comissões.

XIII. Eleger, no caso de vacância ocorrida no período de sua gestão, sócio efetivo para o

preenchimento do cargo vago.

XIV. Criar departamentos, sempre que reclamarem os interesses dos associados ou o

crescimento da Associação, oferecendo as condições necessárias ao funcionamento

respectivo.
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Dirigir os serviços administrativos do INSTITUTO, inclusive o protocolo e o arquivo.

Lavrar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias Gerais e registrá-las no

Cartório Civil das Pessoas Jurídicas no prazo de (30) trinta dias.

Administrar o Pessoal em comum acordo com o Presidente.

Organizar os eventos do instituto.

Celebrar e administrar convênios que não implique ônus financeiro.

Manter em dia o cadastro dos bens móveis e imóveis da entidade.

Receber pedidos de filiação e desfiliação e submete-los à Diretoria, mantendo

atualizado o cadastro de associados.

Coordenar a produção e a circulação do jornal e dos boletins informativos do

INSTITUTO, bem como, organizar e atualizar o sítio eletrônico (site).

Divulgar informações do interesse geral entre os membros da categoria.

Coordenar as atividades de propaganda e publicidade, desenvolvendo campanhas

específicas de acordo com a orientação da Diretoria.

Substituir 0 Presidente em suas faltas e impedimentos e sucedê-lo em caso de

vacância.

XV.

XVI.

i I
y

€XVII. ^ ●

XVIII.

XIX.

XX.

XXI.

XXII.

XXIII.

XXIV.

XXV.

Artigo 21. Compete ao Presidente:

I. Administrar e representar o INSTITUTO isoladamente perante terceiros, ativa ou passivamente,

em juízo ou fora dele, assumindo as atribuições formalmente conferidas pelo Estatuto Social

epela Assembléia Geral.

II. Convocar e presidir Assembléias Gerais e reuniões da Diretoria.

III. Autorizar pagamentos e movimentação bancaria.

IV. Coordenar, supervisionar e acompanhar as atividades, programas e projetos em realização.

Parágrafo Único - Os instrumentos de mandato serão firmados por instrumento particular,

pelo Presidente, com firma reconhecida.

Artigo 22.0 diretor que, sem motivo justificado por escrito, deixar de comparecer a três (3)

sessões consecutivas, perderá o mandato.
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Parágrafo Único - Caberá ao Presidente notificar o faltoso para apresentar justificativa no

prazo de 05 (cinco) dias, findo o qual caberá à Diretoria nomear substituto ad referend

da Assembléia Geral.

Seção III

Do Conselho Fiscal

Artigo 23.0 Conselho Fiscal constituir-se-á por 03 (três) membros e eleitos pela Assembléia

Geral.

Artigo 24. Compete ao Conselho Fiscal, que se manifestará, preferencialmente, por meio de

pareceres:

I. Ter acesso livre e irrestrito aos livros de escrituração da associação.

II. Analisar os balancetes, balanços e relatórios financeiros.

III. Examinar o balanço contábil e prestação de contas da diretoria.

IV. Examinar os livros de escrituração do INSTITUTO.

V. Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo ações e diretrizes a

Diretoria, bem como a Assembléia Geral.

VI. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e saber as

operações patrimoniais realizadas, emtindo pareceres para os órgãos superiores do

INSTITUTO.

VII. Contratar, quando necessário ou conveniente, auditoria externa independente, as

custas do INSTITUTO, devendo pronunciar-se sobre o relatório emitido pelos auditores.

VIII. Requisitar, para análise, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações

econômico-financeiras realizadas.

IX. Convocar a Assembléia Geral Ordinária, caso a Diretoria retarde este procedimento

por mais de um mês, e Extraordinária sempre que ocorrerem motivos graves e urgentes.

Parágrafo Único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, e

extraordinariamente atendendo solicitação da Assembléia Geral, da Diretoria ou de pelo

menos 1/5 dos associados.

12
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CAPÍTULO IV:

DAS FONTES DOS RECURSOS E DO PATRIMÔNIO

Artigo 25. Constitui fonte de recursos do INSTITUTO:

I. As doações, dotações, legados, heranças, subsídios e quaisquer auxílios que lhe forem

concedidos por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou de direito público,

nacionais ou estrangeiras, bem come os rendimentos produzidos por esses bens e seu

patrimônio.

II. As receitas provenientes dos serviços prestados atinentes as suas finalidades.

III. As receitas patrimoniais.

IV. A receita proveniente de contratos administrativos, convênios e termos de parceria,

celebrados com o Poder Público.

V. A receita proveniente de contratos, convênios, parcerias ou acordos celebrados com

pessoas jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras.

VI. A receita proveniente das contribuições feitas pelos associados.

VII. Verbas provenientes de promoções organizadas pelos associados.

VIII. Recursos provenientes de projetos enquadrados nas leis federais, estaduais e/ou

municipais.

IX. Recurses advindos do recebimento de direitos autorais, conexos e de propriedade

intelectual.

X. As receitas advindas da comercialização de produtos afins as atividades institucionais.

XI. Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais.

§ 12 As rendas, bens e direitos do INSTITUTO serão aplicados integralmente para,

consecução dos seus objetivos estatutários.

§ 22 As subvenções e doações recebidas serão integralmente aplicadasnas finalidades asquais

estejam vinculadas.

Artigo 26. O patrimônio do INSTITUTO poderá ser constituído por bens móveis, imóveis.
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veículos, semoventes, ações e títulos da iniciativa privada.

patrimônio líquidoArtigo 27. No caso de dissolução do INSTITUTO, o respectivo

transferido a outra entidade sem fins lucrativos e econômicos, com o mesmo objeti\

social.
'Jj%

</// D«V

Artigo 28. O exercício financeiro e fiscal do INSTITUTO coincide com o ano civil.

Artigo 29. A prestação de contas do INSTITUTO observará, no mínimo:

I. Os principios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

Contabilidade.

II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do

relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo

as certidões negativas de débitos junta ao INSS e FGTS, colocando-os àdisposição para

o exame de qualquer associado.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 30. A dissolução do INSTITUTO dar-se-á somente por:

I. Deliberação de 2/3 da assembléia geral.

II. Por incapacidade superveniente do próprio Instituto.

III. Nos casos previstos em lei.

Artigo 31. Em caso de dissolução o patrimônio líquido da associação terá como destino,

entidade de mesmos fins e na falta de pessoa jurídica dotada de tais características o

patrimônio social da entidade será distribuído com sociedades filantrópicas ou de assistência

social.

Parágrafo Único - Antes da destinação do patrimônio líquido, será facultado aos associados

receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado

ao patrimônio da associação.
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Artigo 32. O presente estatuto poderá ser revisto ou alterado, em Assembléia Geral,

mediante proposta de 2/3 dos associados efetivos, da Diretoria ou do Conselho Fiscal,

convocada especialmente para este fim, em caráter extraordinário .

Artigo 33. Os associados da entidade não respondem, nem mesmo subsidiariamente,

obrigações e encargos sociais da instituição

Artigo 34. Em decorrência de lacuna ou omissão nas normas caberá a diretoria, decidir e

encaminhar para Assembléia Geral para respectivo referendo, sempre de acordo com as

normas legais.

Artigo 35. Nos casos omissos serão aplicadas as disposições análogas, e não as havendo, os

princípios do Código Civil, no que couber.

Artigo 36. Esse Estatuto entrará em vigor na data de seu arquivamento e registro próprio.

João Pessoa - PB, em 18 de julho de 2024.
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Setor de Compras Pmbc <pmbccompras@gmail.com>

Solicitação de Documentos Habilitatórios – Realização de Concurso Público
2 mensagens

Setor de Compras Pmbc <pmbccompras@gmail.com> 30 de julho de 2025 às 11:13
Para: insteduca2024@gmail.com
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Prezados Senhores,

Considerando a intenção da Administração Pública Municipal de formalizar contratação direta, por
dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso XV da Lei nº 14.133/2021], com o Instituto
Educa Assessoria Público Privada,  instituição voltada à área educacional, para prestação de
serviços especializados na organização e execução de concurso público, solicitamos o envio da
documentação necessária para análise da regularidade e habilitação da entidade contratada.

Assim, requeremos, no prazo de até 3 dias úteis, o envio dos seguintes documentos:

1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado e atualizações posteriores,
devidamente registrados;

2. Prova de inscrição no CNPJ;

3. Comprovação de natureza jurídica de instituição sem fins lucrativos e voltada à educação;

4. Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (CND –
Receita Federal/PGFN);

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
6. Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais;

7. Comprovação de regularidade junto ao FGTS (CRF emitido pela Caixa Econômica Federal);

8. Comprovação de experiência na execução de concursos públicos ou processos seletivos,
com apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos ou entidades
contratantes emitidos no último ano;

9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer
trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos);

10. Proposta e contratos similares já firmados por essa entidade com órgãos da administração
pública, que sirvam de parâmetro para verificação da compatibilidade de preços praticados no
mercado no último ano;

11. Outros documentos que julguem pertinentes para fins de comprovação de habilitação jurídica,
fiscal, técnica e trabalhista.

Esclarecemos que a presente solicitação visa à instrução de processo administrativo de contratação
direta, garantindo a legalidade, transparência e segurança jurídica dos atos administrativos.

Certos de sua habitual colaboração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Setor de Compras PMBC
Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz - PB
Rua Solon de Lucena, 10, Centro.
(83) 99655-4727

Instituto Educa <insteduca2024@gmail.com> 31 de julho de 2025 às 17:11
Para: Setor de Compras Pmbc <pmbccompras@gmail.com>

Boa tarde.

Segue documentos com vistas à formalização do processo de licitação para a realização do Concurso Público da
Prefeitura de Brejo do Cruz.  

Cordialmente,
Instituto EDUCA
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 CONTRATO SOCIAL- TODAS AS
ALTERAÇÕES.pdf

 DOCUMENTO DE NÉLIA - ADVOGADA.pdf

 DOCUMENTO DOS SÓCIOS E ADVOGADA.pdf

 ATESTADO ALHANDRA. 2016.pdf

 ATESTADO CABEDELO.pdf - 24.723
CANDIDATOS INSCRITOS.pdf

 ATESTADO PATOS -.pdf- 15.790 CANDIDATOS
INSCRITOS.pdf

 Atestado Pedras de Fogo.pdf

[Texto das mensagens anteriores oculto]

15 anexos

QUARTA ALTERAÇÃO - ASSINADO - INTITUTO EDUCA.pdf
5618K

ESTATUTO - INSTITUTO EDUCA_001.pdf
16624K

CNH - GIRLEIDE M. DE ALMEIDA MONTEIRO - CNH.pdf
380K

CERTIDÃO CONSOLIDADA - 30-07-2025.pdf
17K

CERTIDÃO ESTADUAL - 30-07-2025.pdf
6K

CERTIDÃO FALENCIA.pdf- 30-07-2025.pdf
27K

CERTIDÃO FEDERAL - 09-07-2025.pdf
78K

CERTIDÃO FGTS - 30-07-2025.pdf
103K

CERTIDÃO MUNICIPAL - 11-06-2025.pdf
6K

CERTIDÃO TRABALHISTA - 27-06-2025.pdf
85K

CNPJ - 30-07-2025.pdf
102K

CONTRATO SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.pdf
203K

CONTRATO UMBUZEIRO.pdf
790K

Declaração de Cumprimento do disposto no XXXIII - artº 7º.pdf
193K

Proposta de Preços e Planilha Financeira.pdf
1060K
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL AO CONTRATO SOCIAL
"EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA"

CNPJ: 07.479.030/0001-71

GIRLEIDE MEDEIROS DE ALMEIDA MONTEIRO, brasileira, casada. Professora, natural da cidade

de Pombal-PB, portadora de Cédula de Identidade n^ 714.772-SSP-PB, inscrita no cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob ns 396.774.784.00, residente e domiciliada na

cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, à rua Juiz Agrícola Montenegro, n? 185,

apartamento 1703, Bairro Miramar (CEP: 58.032-210).

EUNÉSIMO CARDOSO MONTEIRO, casado. Advogado, portador de Cédula de Identidade n?

976.611 - SSP-PB, inscrito no cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob n^

396.768.384-20, residente e domiciliado na cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba,

à rua Juiz Agrícola Montenegro, n? 185, apartamento 1703, Bairro Miramar (CEP: 58.032-210).

Únicos sócios componentes da Sociedade Empresarial Limitada, que nesta praça gira sob a

denominação social de "EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA", com sede a rua Flilda

Coutinho, 110, Miramar, João Pessoa _ CEP: 58.043-110, devidamente inscrita no CNPJ:

07.479.030/0001-71, com seu Contrato Social devidamente arquivado e com Certificado de

Registro Empresarial e Integração na JUCEP - Junta Comercial do Estado da Paraíba, sob o NIRE

de ns 252.004.3399-8, por despacho em 11/07/2005, com foro jurídico na Cidade de João

Pessoa, resolvem de comum acordo, alterar seus Atos Constitutivos, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - a Sociedade Empresarial Limitada fica transformada em Associação Civil

sem finalidade lucrativa, sob a nova denominação social de "INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA
PÚBLICO PRIVADA".

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede na sede a rua Flilda Coutinho, 110, Bairro Miramar,

João Pessoa - CEP: 58.043-110.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes

dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei n-10.406/
2002.

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem por objeto social; treinamento em desenvolvimento

profissional e gerencial; organização e execução de concursos, processos seletivos e vestibulares,

serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, serviços de avaliação

educacional, estes vocacionais, pesquisa científica e inovação tecnológica com ensino, cursos,

assessoria técnica e atividades administrativas em gestão pública, assessoria e consultoria

técnicas nas áreas de educação, saúde, assistência social, administrativa, de pessoal, finanças,

serviços de educação profissional de nível médio, de duração variável destinados a qualificar os

trabalhadores, independente da escolaridade prévia, não estando sujeitos a regulamentação e

organização de concurso, executar pesquisas de opinião publicas, executar pesquisas de mercado

e de opinião públicas. Promover a capacitação, planejamento, modernização, estruturação e

reestruturação de órgãos públicos; Assessorar os órgãos govenamentais em suas ações, seja na

1
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL AO CONTRATO SOCIAL
"EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA"

CNPJ: 07.479.030/0001-71

área administrativa, jurídica, tributária, educacional, financeira, estrutural, legislativa, médica,

pedagógica, econômica, dentre outras de atuação do poder público.

Código de Classificação de Atividades - CNAE

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente

73.20-3-00- Pesquisas de mercado e de opinião pública

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

8411-6/00 - Administração pública em geral

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade iniciou suas atividades em 11 de julho de 2005, e seu prazo é
indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA- Os sócios Girleide Medeiros de Almeida Monteiro e Eunésimo Cardoso

Monteiro, resolvem destinar 20%(vinte por cento) de suas cotas de Capital, no valor

respectivamente de R$ 14.000,00(quatorze mil reais) e R$ 6.000,00(seis mil reais), em favor da

Associação Civil recém transformada, à título de contribuição inicial. Declarando-se pagas, nada

tendo a reclamar judicial ou extrajudicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - Sub-rogam-se todas as prerrogativas e obrigações da sociedade

transformada, assumindo o ativo e passivo daquela, por trata-se de transformação de tipo social,

bem como, o mesmo registro junto aos órgãos de registro competente.

CLÁUSULA OITAVA - Assim como as mutações acima, advindas da transformação da Sociedade

Empresarial Limitada, em Associação Civil sem fins lucrativos, passa a mesma a denomina-se
"INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PÚBLICO PRIVADA", com foro na Cidade de João Pessoa,

Estado da Paraíba, e sede na Rua Hilda Coutinho Lucena, ns llO, Miramar - João Pessoa (CEP:

58.043-110).

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ao Presidente com os poderes e
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente,

podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s)

outro(s) sócio(s).

CLÁUSULA DÉCIMA - Os Contratos que foram assinados anterior a vigência de desse aditivo, e

que estão em fase de execução e finalização, serão financeiramente, administrativamente e

juridicamente regidos, conforme pactuação em Termo de Contrato registrado no TCE - PB, com
os Contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 0(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não

está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei especial ou em

2
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL AO CONTRATO SOCIAL
EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA

CNPJ: 07.479.030/0001-71

a ii

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública ou propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Permanecem inalterados as demais cláusulas e condições não

atingidas por essa alteração contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - E, por estarem justos e contratados, firmam o presente

instrumento juntamente com 02(duas) testemunhas, em (03(três) vias.

João Pessoa - PB, em 08 de julho de 2024
r\

r

irleide Medeiros de

CPF: 396.774.784-00

Sócia Administradora

\eida Mor tèiro

mêsimo Cardoso Monteiro

CPF: 396.768.384-20

Sócio
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Advogada-OAB-PB-9772
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, WALDEMBERG ALMEIDA DE ARAUJO, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 006330, inscrito no CPF n° 

02410467423, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

02410467423 006330

Página 4 de 4

WALDEMBERG ALMEIDA DE ARAUJO

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/08/2024 16:30 SOB Nº 20240977440. 
PROTOCOLO: 240977440 DE 08/08/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12411500190. CNPJ DA SEDE: 07479030000171. 
NIRE: 25500041181. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 13/08/2024. 
INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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Proc. Administrativo 7- 3.668/2025

De: Caio B. - CPL-AJ

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 01/08/2025 às 11:37:11

Setores envolvidos:

GP, SMA, SMA-GDP, SMA-GFP, SMF-SC, CPL-AJ

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO

 

 Prezados,

Solicito o atendimento da determinação continda no item 3 do Despacho 4- 3.668/2025.

_

Caio Tulio Dantas Bezerra 

Assessor Técnico Jurídico

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

IO
 T

U
LI

O
 D

A
N

T
A

S
 B

E
Z

E
R

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
re

jo
do

cr
uz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
B

41
-9

B
A

7-
C

C
F

3-
B

A
30

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

B
41

-9
B

A
7-

C
C

F
3-

B
A

30

Proc. Administrativo 7- 3.668/2025        147/242

Impresso por convidado em 28/08/2025 15:44. Validação: B0F8.601F.F2D9.6409.07F6.BF75.F73A.B3E2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 107664/25. Data: 25/08/2025 12:45. Responsável: Alison de S. Silva.

254

254



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4B41-9BA7-CCF3-BA30

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CAIO TULIO DANTAS BEZERRA (CPF 026.XXX.XXX-41) em 01/08/2025 11:37:19 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://brejodocruz.1doc.com.br/verificacao/4B41-9BA7-CCF3-BA30
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  Proc. Administrativo 8- 3.668/2025

De: Carlos S. - SMF-SC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  01/08/2025 às 11:40:24

 

Certidão Municipal VÁLIDA.

_

Carlos Vinicius Fernandes de Sousa  
Setor de Compras

Anexos:

CERTIDAO_MUNICIPAL_10_06_2025_1_.pdf
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N° Via 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.156.398/25-36

DADOS DO CONTRIBUINTE
CPF/CNPJ
07.479.030/0001-71

Nome do Contribuinte
INSTITUTO EDUCA ASSESSORIA PUBLICO PRIVADA

Endereço
RUA HILDA COUTINHO LUCENA, 110  , BAIRRO MIRAMAR, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.043-110

PARECER DA CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE
MERCANTIS: 0000950289
IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES

Certidão válida até: 09/08/2025

Código de autenticidade: CC2C43E4C946A4F2

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 10 de Junho de 2025

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 6028.9196.C730.CEDC Emitida no dia 20/08/2025 às 08:15:21

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 07.479.030/0001-71
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ 

CNPJ – 08.767.154/0001-15 

GABINETE DO PREFEITO 

 

1 de 5 
 

Ministério da 
Educação 

Universidade 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
 

1. Descrição da necessidade: 
A Prefeitura realizou o último concurso público em 2019. Nesse interim, foram realizados alguns 

processos seletivos, e, mesmo assim, enfrenta a necessidade de recompor seu quadro de servidores 

efetivos em razão de vacâncias ocasionadas por aposentadorias, exonerações, falecimentos e pela 

ausência de concursos regulares nos últimos anos. A carência de profissionais compromete a 

continuidade e a qualidade dos serviços públicos essenciais de vários órgãos que compõem a estrutura 

da gestão municipal, como saúde, educação, assistência social, obras, e gestão administrativa. A 

situação atual tem levado à sobrecarga dos servidores existentes, aumento do passivo trabalhista e à 

dependência de contratações temporárias, que, embora legais em hipóteses específicas, não garantem 

estabilidade institucional nem continuidade adequada das políticas públicas. 

2. Justificativa da demanda: 
A necessidade de contratação de uma empresa para realizar concursos públicos e processos seletivos 

no âmbito municipal decorre da demanda contínua por novos profissionais para suprir vacâncias nos 

quadros de pessoal efetivo. A Constituição Federal de 1988 estabelece que a investidura em cargos e 

empregos públicos, exceto para os cargos em comissão, depende de aprovação prévia em concurso 

público ou teste seletivo. Diante disso, a administração pública precisa assegurar que o processo de 

seleção seja conduzido de forma eficiente, transparente e imparcial, o que muitas vezes exige a 

contratação de uma empresa especializada. Organizar um concurso público envolve uma série de 

desafios técnicos e logísticos que nem sempre podem ser gerenciados adequadamente pelos servidores 

municipais, cujo foco principal deve estar voltado para as funções cotidianas da administração. 

Empresas especializadas possuem expertise em todas as fases do processo, desde a elaboração dos 

editais e provas até a logística de aplicação e correção. Ao delegar essas responsabilidades a uma 

entidade externa, o município não apenas garante o cumprimento de todas as exigências legais e 

normativas, mas também assegura a qualidade e precisão necessárias em cada etapa do concurso. A 

imparcialidade é outro fator crucial nesse contexto. Quando a administração pública contrata uma 

empresa independente, reduz significativamente o risco de influências indevidas ou favoritismo no 

processo seletivo. A empresa contratada, por atuar sem vínculo direto com os candidatos e servidores 

locais, oferece garantias de que as avaliações serão conduzidas de maneira justa e neutra, fortalecendo 

a credibilidade do concurso e, consequentemente, da própria administração pública. A eficiência 

operacional também é um aspecto vital. A logística envolvida na realização de um concurso público é 

complexa e demanda uma coordenação precisa, desde a preparação dos locais de prova até a 

distribuição segura dos materiais e a gestão de informações sigilosas. Empresas especializadas 

dispõem de recursos tecnológicos e humanos que permitem a execução dessas tarefas com maior 

rapidez e menor margem de erro. Assim, a administração pública pode concentrar seus esforços em 

áreas prioritárias, enquanto confia a execução técnica do concurso a profissionais qualificados.  
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Ministério da 
Educação 

Universidade 

 

 

Do ponto de vista legal, a realização de concursos públicos é cercada por uma série de requisitos que 

devem ser observados com rigor. As empresas especializadas não só conhecem essas normas, mas 

também têm experiência na aplicação de procedimentos que garantem a conformidade em todas as 

fases do concurso. Isso inclui desde o atendimento a critérios de acessibilidade, até a segurança no 

armazenamento e transporte das provas, aspectos que são essenciais para garantir a validade e 

integridade do processo seletivo. Embora a contratação de uma empresa para organizar concursos 

públicos envolva custos, esses são, em muitos casos, justificados pelos benefícios obtidos. A 

administração pública evita gastos adicionais com treinamentos ou aquisição de tecnologias que seriam 

necessários caso tentasse realizar o processo internamente. Além disso, ao minimizar riscos e garantir 

um processo de seleção bem estruturado, o município pode evitar problemas futuros, como 

contestações judiciais ou necessidade de refazer o concurso, o que geraria mais despesas e atrasos. 

Em suma, a contratação de uma empresa para a realização de concursos públicos é uma solução prática 

e eficiente para atender às demandas de pessoal do município. Essa medida permite que a 

administração pública mantenha o foco em suas funções essenciais, enquanto garante que o processo 

seletivo ocorra de forma justa, transparente e dentro dos parâmetros legais. Ao adotar essa estratégia, 

o município não apenas cumpre suas obrigações constitucionais, mas também fortalece a confiança da 

população na qualidade dos serviços públicos oferecidos. 

3. Previsão de quantidade a ser contratada: 
Contratação de 01 (uma) empresa especializada para planejamento, elaboração, organização, 

aplicação, correção, e divulgação de concurso público de provas e títulos, incluindo todas as etapas do 

certame e as despesas com software, provas, site de hospedagem, publicidade e demais despesas 

administrativas, para provimento de vagas efetivas em regime estatutário de acordo com a estrutura 

administrativa do Município de Brejo do Cruz-PB, com finalidade de preenchimento das seguintes de 

145 vagas. 
 

NÍVEL BÁSICO 

CARGO EFETIVO 

QUANT 

VAGAS 

Agente Administrativo 5 

Agente de Limpeza Urbana 5 

Auxiliar de Serviços Gerais 8 

Coveiro 1 

Eletricista 1 

Maqueiro 1 

Motorista 8 

Operador de Máquinas Pesadas 1 
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Recepcionista 3 

Tratorista 1 

Vigilante 3 

TOTAL 37 

 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 

CARGO EFETIVO 

QUANTIDADE 

VAGAS 

Agente Comunitário de Saúde 3 

Agente de Endemias 3 

Agente Fiscal Ambiental  1 

Artesã CAPS 1 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 5 

Auxiliar de Serviços Odontológicos 1 

Cuidador Escolar Alunos Especiais 5 

Maestro 1 

Socorrista SAMU 2 

Técnico de Enfermagem 5 

Técnico em Agropecuária  1 

Técnico em Edificações 1 

Técnico em Raio X 1 

Técnico em Tecnologia da Informação 1 

TOTAL 31 

 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO EFETIVO 

QUANTIDADE 

VAGAS 

Agente Fiscal de Tributos 1 

Arquiteto  1 

Assistente Social  3 

Biomédico  1 

Enfermeiro Obstetra 1 

Enfermeiro Plantonista  3 

Enfermeiro PSF  1 

Enfermeiro CAPS 1 

Engenheiro Ambiental  1 

Engenheiro civil  1 

Farmacêutico  1 

Fisioterapeuta  2 

Fonoaudiólogo  2 

Medico Cardiologista 1 

Médico Clinico Geral Plantonista 4 
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Médico Geriatra 1 

Médico Ginecologista e Obstetra 1 

Médico Otorrinolaringologista 1 

Médico Pediatra  1 

Médico Unidade Básica de Saúde 2 

Médico Psiquiatra  1 

Médico Psiquiatra CAPS  1 

Médico Traumatologista e Ortopedista 1 

Médico Urologista 1 

Médico Ultrassonografista 1 

Médico Veterinário 1 

Neuropsicopedagogo 1 

Nutricionista  1 

Odontólogo  3 

Odontólogo Especialista (periodondista) 1 

Odontólogo Especialista (bucomaxilofacial) 1 

Profissional de Educação Física 1 

Psicólogo  2 

Psicopedagogo 2 

Terapeuta Ocupacional 2 

TOTAL 50 

 

NÍVEL SUPERIOR EDUCAÇÃO 

CARGO EFETIVO QUANTIDADE 

Professor Classe "A" - Educação Infantil 8 

Professor Classe "A" - Anos Iniciais  8 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Português 2 

Professor Classe "B" - Anos Finais - Arte 1 

Professor Classe "B" - Anos Finais  - Matemática 2 

Professor Classe "B" - Anos Finais  - Ciências 1 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Inglês 1 

Professor Classe "B" -  Anos Iniciais e Finais - 

Educação Física 
1 

Professor  Classe "B" - Anos Finais  - Música 1 

Supervisor Pedagógico Classe "C" 2 

TOTAL 27 

 

4. Previsão da data em que o objeto deverá ser entregue/executado: 
A prestação dos serviços se iniciará após a celebração de instrumento contratual que terá como prazo 

de vigência o período desde a organização do Processo Seletivo e Concurso público até a homologação 

do resultado final e o fim dos serviços prestados, podendo se estender a execução dos serviços ora 

contratados, até a sua devida finalização.  
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5. Valor médio estimado:  
As despesas decorrentes do objeto de contrato serão custeadas pelos valores cobrados à título de taxa 

de inscrição, considerando que a Prefeitura atuará com agente de arrecadação das inscrições. Ainda 

assim, importa destacar que, considerando a impossibilidade de prever com exatidão o quantitativo de 

inscritos no certame (inscrições efetivadas), considera-se uma estimativa de 3.000 (três mil) inscrições 

efetivas para os cargos dispostos no certame. 
 

ESTIMATIVA DE   3.000(TRÊS MIL CANDIDATOS INSCRITOS) 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE  VALOR DA INSCRIÇÃO POR NÍVEL R$ 

a) BÁSICO 60, 00 

b) MÉDIO 75,00 

c) SUPERIOR  105,00 

VALOR MÉDIO POR INSCRIÇÃO  80,00 

 

 

6. Indicação do(s) integrante(s) administrativo(s) responsável(eis) pela Elaboração do ETP. 
Nome/Matrícula Secretaria/Setor 

João Batista Fonseca Neto  Gerência de Folha 
de Pagamento 

 

7. Indicação do responsável pela fiscalização: 
 

Nome / cargo e função Secretaria/Setor 
Francisca Rayssa Dutra Nobre Gabinete 

 

 

Brejo do Cruz/PB, 28 de maio de 2025. 
 

 

_______________________________________________________________ 

Ramon de Lima Targino 

Diretor de Recursos Humanos 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3310-0CE5-5ADC-299D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RAMON DE LIMA TARGINO (CPF 056.XXX.XXX-38) em 25/08/2025 10:58:13 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://brejodocruz.1doc.com.br/verificacao/3310-0CE5-5ADC-299D
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/08/2025 às 12:45:22 foi protocolizado o documento
sob o Nº 107692/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Brejo do
Cruz, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Alison de Sousa Silva.

Número do Contrato: 000000582025
Data da Publicação: 25/08/2025
Data da Assinatura: 20/08/2025
Data Final do Contrato: 20/08/2026
Valor Contratado: R$ 240.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA O MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZ-PB.
Contratado (Nome): EDUCA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA
Contratado (CNPJ): 07.479.030/0001-71

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 44596920598457421565846eeaa79044

Comprovantes de regularidade da contratada Sim b0f8601ff2d9640907f6bf75f73ab3e2

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 52d23c2f69e745140ee01322404c2456

Contrato ou instrumento equivalente Sim 415b9ea7732de74f61b685462d55887b

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim d28b171d04a93d28afffabedbcec9932

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim d28b171d04a93d28afffabedbcec9932

Designação do gestor do contrato Sim cb189feb9aa55e01809aad12638af5e6

João Pessoa, 25 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/08/2025 15:44. Validação: 96D2.B946.F565.9A0B.FF96.4173.45A1.7DEB. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 107664/25. Data: 25/08/2025 12:45. Responsável: tramita.
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